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TERMO DE ABERTURA

Nesta data, iniciamos o Processo do Termo

Aditivo de Cisão e Sucessão ao Contrato n.e 001/2019, originário

do Convite n.e 001/20L9, referente à contratação de empresa

especializada para locação de software, nos seguintes sistemas

integrados de gestão pública: Contabilidade Pública e Tesouraria;

Administração de Pessoal e Folha de Pagamento, Patrimônio e

Portal da Transparência, para a Câmara Municipal de Pracinha,

contemplando ainda a conversão, instalação, implantação,

manutenção, suporte e treinamento de pessoal, constituído das
, \) ,."

folhas n.s 001 a L'-15 .

Pracinha/SP, 13 de abril de 2020.
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REf. CISAO SOCIETÁRIA _ 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA E 4R TECNOLOGIA DA
TNFoRMAÇÃo LTDA.

llustríssimo Senhor,

A empresa 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA com sede a

PraÇa João Francisco Menezes, 154 - Jardim Brasil - Porto Feliz-SP, inscrita no CNPJ/MF sob
no 05,081 ,873/0001-90, é contratada por esse respertável Orgão por meio do processo licitatório
Convite no 01/2019, Contrâto n0 001/2019 cujo objeto é a cessâo, licenciamento de softwares de
gestão pública.

Recentemente, por decisâo dos sócios da empresa 4R
Sistemâs, resolveram com o Íito de expansáo comercial, promoveÍ uma resbuturação societária,

composto de transferência de patrimônio, direitos, e obrigaçoes para uma nova empresa.

Para tanto, abarcando a ÍestruturaÇão debatida, foi realizado

conÍorme permissivo da Lei Federal nô 6.404ff6 e demais legislaçáo pertinente, a cisão

societária parcial, entre a empresa 4R Sistêmas & Assessoria Ltda., e a nova empresa

constituida com razão social 4R Tecnologia da lnformação Ltda, inscrita no CNPJ

36.729.529/0001-98, com endereço na Pç. Joáo Francisco Menezes, n0 138, casa B, Jd Brasil -
Porto Feliz/SP.

Consoante esta cisão societária, Íoi determinado em termo de

JustificaÇão de Cisâo, que a empresa 4R Sistemas lransÍere a empresa 4R Tecnologia os

direitos e obrigaçÕes dos contratos firmados com os clientes, sua expertise técnica e profissional

(acervo técnico, equipe técnica, colaboradores em geral) bem como Íicou determinado que a

tecnologia dos sistemas, e os respectivos progÍamas também são cedidos a nova empresa

incluindo o código fonte, visando dar continuidade nos trabalhos em execuçâo pela empresa 4R

Sistemas.

Desta forma, tendo em visa cisão pactuada, e em detrimento

da transferência de direitos e obrigaçôes, necessádo se faz promovermos perante esse r,

Órgã0, a cessâo de Contrato llrmado através do procedimento licítatório - Convite n0 01i2019

entre as partes, substituindo a titularidade da parte contratada 4R Sistemas & Asses§oria I,
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lmperioso aqui destacarmos que a transÍerência da
tilularidade, direitos e obrigaçôes do contrato, está abalizada nas Leis Federal no 6.4\4fi6,
8,666/93, decisÕes do Tribunal de Contas da Uniá0, Íribunal de Contas do Estado de São
Paulo, e jurisprudências dos Tribunais de Justiças.

Estamos anexando no presente, os documentos
comprobatórios da cisão societária, sendo: contratos sociais das empresãs e termo de
justificação de cisão, ambos devidamente registrados na Juntâ Comercial, bem como todos os
documentos habilitatórios exigidos no processo licitatório, a Íim de garântrr âs mesmas
condições e exigências expressas no Editâl como condição da contÍãtaçáo.

lnformamos ainda que todas as condiçÕes comerciais, valores.
prazo§, objeto, execução, pactuados em coniÍato perante esse órgã0, serâo mantidos na

integra, sem qualquer alteração ê valorização, visando. desta forma, atendêr a todas as

determinaçôes e exjgências prevista na iegislaçáo em câsos de Cisão Societária. e abarcando,

contudo, a manutenção do rnstrumento sem qualquer prejuízo para a Administraçâo.

Podo Feliz, 13 de Abril de 2020.

Éítcô Mârcsl Ordlns

' §ócio - Dirotor
CPf: 260.586 o9&10

RG: ?6.760'173€
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produzindo, assim, uma sucessão na relação obrigacional do instrumento.

Nos mlocamos a disposição para quaisquer esclarecimentos, e

Aprovertamos o ensejo para apresentar nossas cordiais

saudaçóes.
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Câmara Municipal de Pracinha
Convite no 01/2019

DECLARAÇÃO

A empresa 4R Tecnologia da lnformação Ltda,, estabelecida a Praça João Francisco
Menezes, n0 138, casa B, Bairro Jardim Brasil, no município de Porto Feliz, Estado de São
Paulo, inscrita no CNPJ sob no 36.729.529/000'l-98, neste ato representada por seu diretor,

infra-assinado, no uso de suas ahibuições legais, vem DECLARAR, sob as penas da Lei, que:

. Não está impedido de conlratar com a Administraçáo Pública, direta ou indireta;
o Náo foi declarado inidôneo pelo Poder Público, de qualquer esfera;
. Não existe fato impeditivo à sua habilitaÇão;

. Não possui entre seus proprietários nenhum titular de mandato eletivo;

. Não possui no seu quadro de pessoal menores de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo

na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.
o Se encontra de acordo com todas as determinaÇões trabalhistas e demais legislação

aplicável;
o Temos conhecimentos e concordamos com as condiçoes do Edital.

Porto Feliz, 13 de abril de 2020.

Érbo Marcêl Ordtn€' Sôcirc - Dirator
CPF:260.586.09e-10

RG:26.760.1736

Íu".rrr.rr9looo1-e' I

r.E. 554.127.528.117

4R TECNoLoGIA DA IIF0RI{AçA0 tÍDA

Praçô: Ioão Ftan€tsco ümezes,l3g
. Jd. Brâstl CEp: 18.SIO-00O

L porto Fetiz - sp 
--l
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4R Tecnolosi. dà lníomâçao Ltd.,

P.àçàloào rrãncis.o de MÊne.ês, r33
lardim Bras'l 14540 000

(15) 3262 A444

EdfiÕô Emprêsânâl Sâlâ Áv€.rda ÁdêmâÍ
de BâÍôs n" 120 Centro Sa a 2 / 2 À

118)3522- 3423
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Tema: Cisão (Direito Empresarial) e contratos administrativos
Interessado: Presidência da Câmara de Vereadores de Pracinha -

Autor: Procuradoria da Câmara de Vereadores de Pracinha - SP
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SP

PanncER IURÍprco

I. RELATÓRIO

Trata-se o expediente de solicitação sobre o instituto jurídico

denominado "cisão", haja vista a sua ocorrência em relação a determinada

empÍesa contratada da Câmara de Vereadores.

II. ANÁLISE TURÍDICA

Poder Legislativo Municipal tem em vigência o Contrato
Administrativo n" 001,1201,9, referente ao seguinte objeto: Locação de Software,

nos seguintes Sistemas integrados de Gestão Pública: Contabilidade Pública e

Tesouraria; Administração de Pessoal e Folha de Pagamento, Patrimônio e

Portal da Transparência para a Câmara Municipal de Pracinha, contemplando

ainda a conversão, instalaçãg implantação, manutenção, suporte e treinamento

de pessoal.

A empresa contratada é; 4R SISTEMAS E ASSESSORIA

LTDA.

Ocorre que em 13.04.2020 a empresa, por meio de seu sócio

diretor, Sr. Érico Marcel Ordine noticiou à Câmara que a contratada realizou a

Lr","-
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cisão parcial, entre a empresa 4R SISTEMAS E ASSESSORIA LTDA e a

empresâ constituída ora denominada 4R TECNOLOGIA DA INFORMAÇAO

LTDA.

Como houve a cisão, ocorreu naturalrnente a transferência de

direitos e obrigações. Deseja realizar uma sucessão na relação entabulada entre

o Legislativo e primeira contratada.

Na cisão, ocorre uma sucessão entre as Pessoas jurídicas. Pode

ser: total. na hipótese de o patrimônio de uma emPresa totalmente dividido

para outras sociedade+ isto é, ocorre uma reorganização societária geral.

Parcial. quândo uma parte do patrimônio é dividido Para uma ou mais

sociedades. Esta sociedade pode ser nova (criada para este fim) ou uma

sociedade que iá existe.

A propósito, tratando da cisão, diz a Lei no 6.40411'97 6:

Arl. 229. A cisão é a operação pela qual a companhia transfere

parcelas do seu patrimônio Para uma ou mais sociedades,

constituídas para esse fim ou já existentes, extinguindo-se a

companhia cindida se houver versão de todo o seu Patrimônio, ou

dividindo-se o seu capital, se parcial a versão. (grifei)

Em pesquisa no site da Receita Federall, veriÍica-se que agora

há duas ressea§-iuddieê§-distiltê§.

l conteúdo pode ser acessado em:

http://servicos.receita.fazenda.Eov.brlServicos/cnpireva/Cnpireva Solicitacao.asp
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Sobre a possibilidade de a Administração Pública permitir

haja a cisão de empresas durante a execução dos contratos administrativos, é

dividida.

acórdão:

]á se maniÍestou o Tribunal de Contas da União. em antigo

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. PROCEDÊNCIA. CISÃO
EMPRESARIAL. CONTINTIIDADE DA EXECUÇÃO
CONTRATUAL. REVOGAÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR.
COMUNICAÇÃO. anQufVaMENTO. 1. A cisão empresarial não
determin4 por si so, a revogação contratual prevista no art. 7fl inc.
VL da Lei 8.666193.2. Observado o interesse público, acordo Íirmado
entre particulares sob o império do direito privado pode nortear
decisão do administrador público. 3. Revoga-se medida cautelar
anteriormente concedidâ quando insubsistentes os motivos para sua

adoção (...) 5. Acerca da legalidade de fusão, incorporação ou cisão

em contratos administrativos, frente ao disposto no art. 78, inc. VI, da
Lei ne 8.666193, o TCU entendeu, em consulta formulada pela

Câmara dos Deputados, por meio do Acórdão 1.108/2003 do
Plenário, que é possível a continuidade dos contratos, desde que

sejam observados os seguintes requisitos: - tal possibilidade esteja

prevista no edital e no contrato; - a nova empresa cumpra os

requisitos de habilitação originalmente previstos na licitação; e -
sejam mantidas as condições originais do contrato (...) 11. A rescisão

há de ser aplicada quando a hipótese prevista no dispositivo
mostrar-se inconveniente para o serviço público ou quando ferir os

princípios básicos da Administração Pública. (Acórdão 2071,12006,

Relator: Marcos Vinícios Vilaça julgado em 08.11.2006).

Entende o TCU que um dos requisitos Para que seja válida a

cisão da empresa durante a vigência de um contrato com a Administraçãq seria

a prévia existência de permissivo em edital da licitação que ensejou a

contÍatação. Sabe-se que o edital é a "lei" da licitação.

É possível a Administração contratar ou manter contrato com

empresas que tenham sofrido processo de cisão, Íusão ou incorporação, desde

que não haja impedimento no edital ou no contrato, que seiam cumpridos os

requisitos de habilitação, manutenção das condições contratuais, inexistência
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de prejuízo para execução do objeto e anuência expressa da

(Acórdão TCU 264U2010-Plenário. Relator Augusto NaÍdes).

in aerbís:

Ademais, confira-se o regramento contido na Lei no 8.66611993,

Art.78. Constituem motivo para rescisão do contrato:

(...)

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do
contratado com outrem, a cessão ou transferênci4 total ou parcial
bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e

no contÍato;

(...)

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura
da empresa, que prejudique a execução do contrato.

Com efeito, a própria lei diz que será vedada a cisão quando

não admitidas no edital da licitação e no contrato. Do mesmo modo, quando a

alteração que a empresa sofrer prejudicar a fiel execução do avençado com a

Administração Pública. Na verdade, há que se observar se o interesse público

ficará preservado com a alteração do elemento subjetivo do contrato (partes).

O caráter personalíssimo empregado na interpretação dos

contratos administrativos pertence à visão clássica" ensejando uma natureza

intuitu personae a estes, conÍorme leciona CARLoS PINTo CoELHo MorrA2:

Contrato é intuitu personae, portanto é inadmissível a subcontratação,

cessão ou transferências totais, mesmo que o edital tenha previsto as

hipóteses. (...) po. ofensa ao princípio da igualdade constihrcional e

das licitações.

2 MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Eficácia nas licitações e contratos. 12ê ed. Belo Horizonte: Del
Rey,2017, p.736
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Todavia, uma visão moderna defende a ideia de ser possível â

modiÍicação subjetiva nos contratos administrativos. Mas devem ser

respeitados os termos do edital e mantidas as demais cláusulas contratuais.

Assim, desde que somente ha1'a uma modificação subjetiva no contrato, sem

alterar a sua essência, sem riscos à Administração e à execução do ajuste, é

possível o instituto da cisão empresarial, considerando que, no caso concreto,

uma pessoa jurídica assinou com a Administração, porém outra, sua sucessora,

irá substituir o seu lugar e continuar com o compromisso com o Legislativo.

Para o professor MARÇAL JusrEN FILHo3:

Que o contrato administrativo é pactuado intuitu personae paÍa
indicar um fenômeno jurídico específico. Significa que o
preenchimento de certos requisitos ou exigências foi fundamental
para a Administração Pública escolher um certo particular para
contratar. Porém, esses requisitos tem que ser objetivamente
definidos, como regra...Ou seja, o Estado não se vincula às

características subjetivas do licitante vencedor. Está interessado na
execução da proposta mais vantajosa, a ser desenvolvida por um
sujeito idôneo.

Em análise ao edital no 00U2019 e a minuta de contrato, na

cláusula 15 (fls. 058) trata da rescisão, cita o artigo 78 da Lei n" 866617993 mas é

omisso quanto à permissão ou não de cisão empresarial; e que o contrato não

pode ser objeto de cessão, cláusula décima segunda (fls. 087) e que o contrato

poderá ser rescindido nas hipóteses do arígo 78 da Lei de Licitações.

Assim, não há expressa previsão em edital onde a contratante

autoriza e/ou veda a cisão das empresas.

Penso qug em respeito ao princípio da legalidadea, a

Administração só pode fazer aquilo que for autorizado por lei. E, no caso em

' ,UStgU fnHO, Marçal. Concessões de serviços públicos. São Paulo: Dialética,1997, p.51
a O princípio da legalidade impõe à Administração Pública a obrigação de somente fazer aquilo
que a lei (lato smsu) permite; situação diferente do que ocorre com os particulares, onde o
princípio da legalidade tem outra conotação, mais ligada (verdadeiramente) ao princípio da

autonomia da vontadg que permite ao particular fazer tudo aquilo não proibido pela lei. (DI
PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 22a Edição. São Paulo. AtlaE 2009, p.ó4)
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tela, o edital é a lei do certame e inexiste tal autorização. Para corroborar

entendimento pessoal que seria necessária a prévia existência de disposto em

edital de licitação, trago aos autos o Acórdão 170812003, do Tribunal de Contas

da União. em Consulta solicitada pela Câmara dos Deputadot onde ficaram

bem desenhados os requisitos para a viabilidade de modificação subjetiva nos

contratos administrativos:

Consulta. Câmara dos Deputados. Obrigatoriedade ou não da
rescisão do contrato quando houver fusão, incorporação ou cisão das

empresas contratadas. O art.78, inciso VI da Lei ne 8.666193 permite
que se dê continuidade ao contrato nessas hipóteses, desde que
previstas no edital e no contrato. Discussão a resoeito da
constitucionalidade do dispositivo. Interpretação conforme a

Constituição. Possibilidade da manutenção do contrato, desde que
prevista a hipótese no edital e no contrato e que sejam observadas as

condições iniciais de habilitação e as condições contratuais.
Conhecimento. (...)9.1. conhecer da presente consulta, nos termos do
art. 1q, inciso XVII da Lei ne 8.443192, respondendo ao Presidente da

Câmara dos Deputados que é possível a continuidade dos contratos
celebrados com empresas que tenham sofrido fusão, incorporação ou
cisão desde que sejam cumpridos os seguintes
requisitos,cumulativamente: 9.1.1 tal possibilidade esteja prevista
no edital e no contrato, nos termos do art.78, inciso VI da Lei nq

8.666193;9.1.2 sejam observados pela nova empresa os requisitos de

habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei na 8.666193,

originalmente previstos na licitação;9.1.3 sejam mantidas as

condições estabelecidas no contrato original. (grifos não originais)

Já decidiu o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo:

Ao contrário do que asseverou o recorrente, o que o legislador
prescreveu, com total clareza, foi que o objeto do contrato não pode ser

subcontratado e nem cedido ou transferido, total ou parcialmente, se não
houaer preaisão expressa no edital e no contrato. Não há que se faiar em erro
do legislador, contradição ou antagonismo das normas constantes dos artigos

72 e 78, uma vez que são absolutamente harmônicas e complementares.
(Recurso Ordinário no TC-01,97591989/16, Relator Renato Martins Costa)
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Em preliminar, conheço do recurso ordinário, pois foram atendidos
os pressupostos de seu cabimento. No mérito, a decisão da Segunda
Câmara deve prevalecer, pois resta caracterizada a subcontratação de
parte dos serviços licitados, sem que houoesse a competmte preoisão
no edital e ro contuato Íirmado, acabando por contrariar
expressamente o ilisposto no artigo 78, inciso W da Lei ile Licitações.
(Recurso Ordinário no TC-000394/003/12, Relator Antônio Roque

Citadini).

Contudo, o Acórdão 63412007, do Tribunal de Contas da União,

o Pleno decidiu pela viabilidade de continuar o contrato administrativo com

empresa que sofrera cisão, mesmo na hipótese de ausência ile preoisão em

edital de licitação. ConÍira-se o julgado:

CONSULTA. POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO SUSJETTVE PP
CONTRATO CUJA CONTRATADA PASSOU POR CISÃO,
INCORPORAÇÃO OU FUSÃO. DESNECESSIDADE DE
PREVISÃO EM EDITAL, MANTIDAS AS DEMAIS CONDIÇÕES
PREVISTAS NO ACORDÃO 1.108/2003-PLENÁRrO.

CONHECIMENTO. RESPOSTA AFIRMATIVA. COMUNICAÇÃO.
ARQUIVAMENTO. Nos termos do arl. 78, inciso VI, da Lei
8.66611993, se não há expressa regulamentação no edital e no termo
de contrato dispondo de modo diferente, é possível, para

atendimenio ao interesse público, manter vigentes contratos cujas

contratadas tenham passado por processo de cisão, incorporação ou
fusão, ou celebrar contrato com licitante que tenha passado pelo
mesmo processo, desde que: (1) sejam observados pela nova pessoa

jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação

original; (2) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do

contratoi (3) não haja preluizo à execução do objeto pactuado; e (4)

haja a anuência expressa da Administração à continuidade do

contrato. (grifei)
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CAMARA MLINICIPAL DE PRA
ESTÁDODE SÃOPÂULO

.{t'. sá§ros Dt;1Íol-T !i.' 198 - cf,\TRo cEx l?.?90J}00 - Fo§EiF.dx ol8 5551

"E;SêiJ 
: caruara@c*marapracinha" sp- gov,br

Sobre o tema, ensina a doutrina de MARÇAL JusrEN FILHoS:

A fórmula verbal consagrada na parte final do inc. VI do art. 78 deve
ser bem interpretada. Quando a lei se refere à modificação "não

admitidas em edital e no contrato", isso não significa exigência de
prévia e explícita autorização para substituição do sujeito.
Interpretação dessa ordem conduziria, aliás, a sério problema
prático. É que nenhum edital prevê, de antemão, a livre possibilidade
de cessão de posição contrafual. Nem teria sentido promover
licitação e, concomitantemente, estabelecer que o vencedor poderia
transferir, como e quando bem o entendesse, os direitos provenientes
da contratação.Essa não é a regra norteadora da contratação
administrativa.
Tem de reputar-se que a cessão de posição não será admitida de
modo algum, quando a contratação tiver sido avençada em virtude
de condições específicas e peculiares do contratado, de modo que a
modificação subjetiva importaria alteração radical na qualidade do
objeto contratado.
Ou seja, o disposto no inc. VI tem de ser interpretado de modo
consentâneo com a exigência contida no inc. XI: configura-se
obstáculo insuperável à modificação subjetiva o risco de prejuízo à
execução do contrato, tal como originalmente pactuado.

III. CoNcLUSÃo

Pelo exposto, com amparo nos entendimentos do TCU

anteriormente apontados, doutrina e legislação correlata, compete ao

administrador público decidir, dentro de sua margem de conveniência e

ooorrunidade, se rescinde ou mantém em vieência o contÍato com a agora no

empresa fruto da cisão, qual seja 4R TECNOLOGIA DA INFORMAçAO

LTDÂ.

À consideração superior.

s JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. rev., atual.

e ampl., - São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 20L4, p. L096
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30/03/2020 Consulta Pública ao Cadêsp

Consulta Pública ao Cadastro Cadastro de Contribuintes de

Estabêlecimento

IÉ:

cllPl:
laome Emprêladal:

t{omc Fântaía:
Itatür€za Jurídicà:

554.127 .5?A.117

36.729.529/OoO1-98

4R TECNOLOGTA DA INFORIVIACAO LTDA

Sociedade Empresáriâ Limitâdâ

Endereço

Logradouro: PRACA IOAÔ FRANCISCO 14ENEZES

No:138
cEP:18.540-000

t'túnicÍplor PoRÍo FELIZ

Complemento: CASA A

8âírro: IARDII'1 BRASIL

UF: SP

InÍormaçôes complêmêntares

situãção Cadastral: Ativo Data da sitração Cadastral: 19/03/2020

Ocorrênclâ Flacat: Ativa Posto Fiscãlt PF-10 - SOROCABA

Regim€ dê APurâção: NORMAL - REGII'4E pFRlóDlco DE

Âtiyidâde EaonômlEô: Desenvolvimento e li€enciamento de programas de computado. cu§lomizáveis

Iníormaçôês NF-e

Dãtã dê Crêdênclamênto como eríissôr .lê XF: ZOIO:/ZOZO

lndaaador dê ObÍigeto êda.le de l{F-ê: Obrigatoriêdâdê Totâl

Dâtâ dq Início da obrigâtoriêdadê dê NF-c: l9lo3l2o2o

Código de controle da consulta: 1ef24146-0daf-48c1-954e-d41bde7fa1d2

Voltar

observação: Os dados acima estão baseôdos em informações fornecidas pelos próprlos contlibuintes
cadàstrêdos. Não valem como ceÍtidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são
oponíveis à Fazenda e nem excluem ê responsabilidade tributária derivada de operações com
eles âjustadas.

Secretariã da Fazenda do Estado de São Paulo

htlps://www.cadesp.Íazenda.sp.govbr/(S(sOwiylec3pi3im0q42hlp3vi))/Pa9es/Cadastro/Consultas/Con§ultaPublicâ/ConsultaPublica.aspx 111

x



30t03t2020

MINISTÉRO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Fedêral do Brasil
ProcuÍadoria€eral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DíVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: 4R TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA
CNPJ: 36.729.529/000í-98

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Fedêral do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerâl da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçáo diÍeta a ele vinculados. ReÍere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitaçáo desla certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.govbr> ou <http://www.pgfn.govbP.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portariâ Conjunta RFB/PGFN no 1.75'1, de 211O12O14.
Emitida às 13:39:23 do dia 3010312020 <hora e data de Brasília>.
vâlida alé 2610912020.
Código de controle da certidáo: DFE2.E7Bí.CC09.4068
Qualquer rasura ou emenda invalidará estê documento.
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Págiêa

POI)ER JUl]TCIÁP,:O
JUSTIÇA )O TRÂBALi"1O

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABÀLHISTAS

Nome; 4R TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPII: 36 .729 .529 / 0O0r-98
Certidão n't L6538a73 / 2020
Expedição: 2t/07 /2020, às 08:29:07
Validade: L6/0L/202L - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

CeTLifica-se que 4R TECNOIJOGIÀ DÀ INFORMÀCÀO LTDÀ (MATRIZ E FILIÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n" 36.729.529/0O0L-9A, NÃO CONSTÀ do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolj-dação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n" L2.44O, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa no f470/201f do Tribunal superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes destsa Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
ant.eriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurÍdica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabelecimentos , agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autentj.cidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. t.st. jus.br).
Certidão emit.ida gratsuitamente.

INFORMÀçÂO IMPORTAIiITE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturaj-s e jurídicas
inadimplentes perante a ,JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, ínclusive no concernenEe aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recofhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

,úvidaE e Êlgestões: cndi-êlst. j us.§r



ISS-Online :: Comprovante de lnscrição e Situação Câdastral

Prefeitura Municipal de Porto Feliz

GoMPROVANTE DE INSCR|çÃO E STTUAçÃO CADASTRAL

lNscRtÇÃo MuNtctPAL tNscRtÇÃo EsÍAouaL

4R TECNOLOGIA DA

cóDlco E DEscRtçÁo DA aTtvtoaDE EcoNôMtca pRtNclpal

cóDrGo E DEscRtÇÁo DAAÍtvtDAoE EcoNóMtca sEcuNDÁRtas

cóotco E DEscRtÇÁo oos sERvtÇos

0í.02 - ProgÍamãção
0í.06 . Assessoria e consultorie êm Informática.

ÍIPO DA EMPRESA

JoÁo FRANctsco MENEZES
COi'PLEMENTO

í8540000 JARDIM BRASIL PORTO FELIZ

REGIME

VARÉVEL 2010'12020

sóctos

Nomer 4R TECNOLOGTA DA tNFORtrrAÇÃO LTDA. E . Ma[: CELSO.LOPES@4RS|STEt\rAS.COtr,l.BR
Responsáv€l: SIM Data de ÉÍfuadai 2010112020 Dala de Saida:

Emitido no dta 3l/03/2020 às 16:03:53 (data e hora de Brasília).

SITUAçÃO

ATIVA

hitps://portofeliz.sistêrnas4r.com.br/CS/gr_cêrtificado_inscricao.aspx?chavê=k3wKdTwsb'l/ZY7GT+acgYQ== 1tl
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SOF TWARE oEsaNvoLvER

c E R T I D Ã O N" 200408t35.458

ABES - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE

CERTIFICA

para os devidos fins e a quem possa interessar, que de acordo com seus

dados cadastrais a empresa 4R TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA.

inscrita no CNPJ sob o n" 36.729.529/0001-98, com sede à Pça João

Francisco Menezes, 1 38 - Casa B - Jardim Brasil - Fone/Fax (15) 3262-8444

sob o no 3551i1 e encontra-se em pleno exercício de todos os seus direitos

associativos, nada constando em nossos registros que a desabone.

VALIDADE DESTA CERTIDÃO TAO ICCUTO E OITENTA) DIAS

São Paulo, 08 de abril de 2020.

ABES -ASSOCIAçÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE
MANOEL ANTONIO DOS SANTOS

DIRETOR JURíDICO
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PROTOCOLO DE ASSr NATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas AssinaForte.
Para verificar as assinaturas clique no link: https://assinaforte.com.br/VeriÍicar13557-2BAF-3BBE-3897 ou
vá até o site https://assinaforte. com. br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é
válido.

Cod ig o pa ra verifica çáo 3557 -2BAF-3 B B E-3897

Hash do Documento
628M962D2C7 B1 4D7 3D77 31928521 1 ABD4660CAE29D1 24849D084í 1 481 8C4CD9

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 09/04/2020 é(são) :

s Manoel Antonio Dos Santos (Signatário - ABES Associação

Brasileira das Empresas de Software) - 677.162.708-00 em

0910412020 1 5:44 UTC-03:00

Tipo: CertiÍicado Digital



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Tributários
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 36.729.529

Rêssalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa jurídica/íísica acima idêntmeada que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que:

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa dê rêsponsabilidade do lnteressado(a).

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa.iurídiÇa, a pesquisa na basê de dados é feitã por mêio do CNPJ Base,
de modo que a certidáo negativa abÍange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja
aquela acima informada.

Certidão no 26216350 Folha 1 de 1

(hora de Brasília)Data e hora da êmissão 2110712020 08.27 .43

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissáo.

Certidão êmitida nos termos da Rêsolução Conjunta SF-PGE n0 2, de 9 de maio de 2013,

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
A aceitaçáo desta certidão está condicionada à vêrificação dê sua autenticidade no sÍtio
http://www.dividaativa.pgê.sp.gov.br



REPÚBLICA FEDERATTVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

4R TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA

62.02.3.00 . Oesenvolvimento e licênciamênto dê programas de computador customlzáveis

E

62.04{.00 - Consultoria em l€cnologia da informação

206.2 . Sociedade Empresária Limitada

PC JOAO FRANCISCO MENEZES CASA B

í8.540.000 JARDIM BRASIL PORTO FELIZ

CELSO.LOPES@4RTECNOLOGIA.COM.BR (1s) 32624444

ATIVA 20to'12020

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE

Apiovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 1208/2020 às 09:49:35 (data e hora de BrasÍlia). Página: 111

111
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CR.F

Inscrição: 36.729.s2glooo1-98
Razão SocialgR TEcNoLoGIA DA INFoRMAcAo LTDA

Enderecoi PC IOAO FMNCISCO MENEZES 138 CASA B / IARDIM BRASIL/ PORTO' FÉL\Z / SP / 18540-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:31/07 /2020 a 29/ogl202o

certificação Número: 202007 31054028977 50956

Informação obtida em O3/O8/2O2O 13:56:11

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov. br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultací/pages/consultaEmpregador'isf 1t1
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PREFEITURA Do MUNICIPIo DE PoRTo FELIZ

ESTADo DE SÃo PAULo
Rua Adhemar de Bâúos. 340 -Centro - Porto Feliz - SP.

Tel./Fax (15) 3261-9000 - Site: http://www,portofeliz,sp.gov.br

Certidão Negativa No 4587/2020

A Diretoria de Arrecadação da Prefeitura

do Município de Porto Feliz

CERTIFICA para os devidos fins e dá fe que, em relaçáo ao

contribuinte 4R TECNOLOGIA DA INFORMÀçÃO lfOn., cadastrado sob no

36729529000198, CNPJ/CPF 36.729.529/0001-98 , com â atividâde de

Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis,

Consultoria em tecnologia da informação, desde 20/01/2020, localizado à

PraçaJOÃO FRANCISCO MENEZES 't38, JARDTM BRASIL, náo existe débitos de

tributos mobiliários para com esta municipalidade até e prêsênte data. A Certidão

Íornecida náo exclui o direito de a Fazenda Municipal exigir, a qualquer tempo, os

débitos que venham a ser apurados.

PORTO FELIZ, 2 de Abril de2020

Válida por 180 (cento e oitenta) dies a paÉir da data de expedição.



Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Nâo lnscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ / lE: 36.729.529/0001-98

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento
matriz/filial acima identificado.

Certidão no

Data e hora da emissão

Validade

20030225955-29

3U4312020 13:41 22

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A acêitação desta certidão está condicionada à verificação dê suâ autenticidade no sítio
www.pfe.fazenda.sp,gov.br

Folha 1 de 1



30/03/2020

PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA OO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÔES CÍVEIS

CERTIDÁO N':6OOO15 FOLHA:1/1

A autenticidade dêsta certidáo poderá ser confirmada pêla internet no site do Tribunal de JustiÇa.

A Diretoria de Serviço Técnico de lnformaçôes Cíveis do(a) Comarca de São Paulo -

Capital, no uso de suas atribuições legais,

CERTIFIGA e oÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEolDoS DE
FALÊNC|A, CONCORDATAS, RECUPERAçÓES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a
29lO3l2O2O, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessado em nome de:

4R TECNOLOGIA DE TNFORMAÇÃO LTDA, CNPJ: 36.729.529/0001-98, conforme indicação

constante do pedido de certidáo.

Esta certidáo não aponta ordinaÍiamente os processos em que a pessoa cuio nome foa

pesquisado figura como autor (a). Sáo apontados os feitos com situação em kamitação já
cadastrados no sistêma informatizado refeÍentes a todas as comarcas/Foros Regionais e Distritais do

Estâdo de Sâo Paulo.

, A data de Informatização de cada Comarca/Foro pode ser veriÍicada no Comunicado
SPI n' 2212019.

Esta certidão considera os feitos distribuídos na 1'lnstância, mesmo que estejam em

Grau de Recurso,

ReceÍtá Federal que verifique a identidade do NOME/RAáO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A
conferência dos dados pessoais fornecidos pêlo pesquisado é de responsabilidade exclusiva do

destinatário da certidão.

A certidão em nome de pessoa jurÍdica considera os processos rêferentes à matriz e às

filiâis e poderá apontar Íeitos de homônimos não qualificados com tipos empresariais diferentes do

nomê indicado na certidão (ElRELl, S/C, S/S, EPP, ME, MEl, LTDA).

Estâ certidão só tem validade mediante assinatura digital.

Esta certidão é sem custas.

São Paulo, 30 de março de 2020.

9202034
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30/03/2020

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVoS Aos TRIBUToS FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA
DA UNÉO

Nome: 4R TECNOLOGIA DA INFORMAGAO LTDA
CNPJ: 36.729.529/000í-98

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
náo constam pendências em sêu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçÕes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administrâgáo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as conlribuigões socials previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços < http://rfb. gov. br> ou < http://www. pgfn. gov b Ê.

Ceítidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Coniunta RFBiPGFN n' 1.751 , de 2l'1012014.
Emitida às 13:39:23 do dia 30/03/2020 <hora e data de Brasília>.
Vâlida até 2610912020.
Código de controle da certidão: DFE2.E7Bí.CG09.4068
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ATESTADo DE cAPAooaot rÉcNtce

Pelo presente aiestamos para os devidos fins, que a empresâ 4R Tecnologia dâ lnformação Ltda.,

empresa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob ne 36.729.529/0001-98, com sede na Praça loão
Francisco Menezes ns 138 - casa B, bairro Jardim Brasil, na cidade de Porto Feliz, Estado de São Paulo, em

cumprlmento ao Contrato ns 043/2020, assinado em 10 dê julho de 2020, firmado, oriundo do Processo

np fl1V2020, fornece os serviços abaixo especificados:

1. Prestação de serviços técnicos especializados em cessão de direito de uso/locação de Sistemas

lntegrados de Gestão Pública, abrangendo instalâção, conversão de banco de dados, manutenção

e treinamento, conforme termos e condlções previstas no instrumento contratual oriundo do
Pregão PÍesencial ne 054/2020, com o fornecimento dos sêguintes softwares e respectivas áreas:

o Administração Tributárla (lPTU, ISS)

. Á,lmoxarifado

. Assistência Social
o Biblioteca
. Cemitério
. Compras, Licitação e Contratos
. Contabilidade e Tesouraria
. Controle de Frota
. Educação
o Folha de Pagamento e controle de Ponto
o Holerite Web
. Patrimônio
. Portal da Transparência
r Portal Web
. . Procuradoria
o Protocolo
. Saúde e Médico
. Tablets Agentes Comunitários

200 (duzentos) Servidores Públicos.

A referida empresa, até a os objetivos, e, cumprido a

que a desabone.

Tarumã, 17 de julho de 2020.

contento com as

GTEYSON
SECRETÁRIO At
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PREFEITURA

pãra os devido§ fins, que â êmpresa 4n '

TATUI

re â êmpresa 4n Têcnolotiâ d3 lníon
CNPJ sob ne 36.729,529/0001-98, (direito privadq, inscritâ no

r' AdministÍação TÍibutária (IPTU, lss e Dívida Ativah

prestação de seÍviços técnicos especializados em cessão de direito de usollocação de

Sistemãs lnte8rados de Gestão PÚblica, âbÍângendô instâlâção, conversão de banco de

instrumento contratual oriundo do PÍêtão PÍesencial ne O2tl2o2o, com o fornecimento

TatuÍ, 16 dê junho de 2020.

Juliano D. Crisnim
RG:427340500

Dep. Têcnologiâ da lnrormacâo
Prefeiturs Ce TatuJ

/ Prefeitura Municipal de Tatui

Juliâno Donizete Crispim - Diretor de Tl

(427340500/36388470807)

I

I
I

l

OrçãmêÍtto, Contabilidâde Pública e Te§ou.aria;

Controle lnterno;

ATESTADO DE CÂPACIDADE TÊCNICA

dê 5ão Paulo, em cumprimento ao Contrato nç 02912Q2A, as§inado êm 25 de

Servidores Públicos.
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u.rlw,iprcmor.com,br

Peio presente atestâmos para os devidos fins, que a empresa 4R Tecnologia da lnformação Ltda.,

empresa JUridica de diÍeito privado, inscrita nô CNPJ sob nq 36.729.529/0O01-98, com sede na

Praça joão Francisco Menezes ne 138 - casa B, bairro Jardim Brasil, na cidade de Porto Feliz, Éstado

de 5ão Paulo, em cumprimeato ao Contrato oriuncjo do Convite nq OA!/2A2O, assinado em 07 de
jufho de 2020, firmado, oriundo do Processo ne OOll2O2O, fornece os serviços abaixô
espêciÍicados:

Prestação de serviços técnicos esoecializados em cessão de direito de uso/locação de

Sisternàs lntegrados de Gestão Pública, abrangendo instalação, conversão de banco de

dados, manutenção. treinamento e suporte técnico, conÍormê termos e condições
previstês no instrumênto contratual oÍiundo do Convite n9 0OU2020, com o Íornecimento
dôs sêguintes softwares e respectivas áreas:

Contabilidadê Públicãl

Folha de Pagamento com P'evioência;
Portaldo Servidorj
Compras e Licitaçôes;
Patrimônio;
Portal da Trânsparênciai

2 Os sistemas são forneaidos pârâ uma quantidade estimâda de 05 (cinco) Servidorês

Públicos.

A reteridã empresa, até a present€ data tem atendido sãtisÍêtonamente os objetivos, e, cumprido a

contento eom as obrigaçõês contratuais, nada havendo a citar acerca de fato que ; desabone.

Montê Mor, 15 de julho de 2020.

Fernando José GinefÍô Gonçalves
Diretor Presidente
RG.:11.504.840-6

CPt.:062.875.488-43

I]ISTITUTO DE PRTUIDII{(N MUflICIPAI. D[

ATESTADO DE CÂPAC!DADE TÉCNICA

I Rua lr{arilice Lirani. n" ll5 - Vila Masal - MonÍe MorrSP - CEP; 13.190-0í)0
'CNp.l, o+.805.51t,0001--t9, Fone,F.rr: tlg,ltl-9-1o:xl (ls)-tti?t)-6-109- e-mail: ipremorr(iprcmorcorr.br

/á^-{o I



JUCESP
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GNPJ: 05.08í .873/000í -90
NIRE: 352í8377524

MIGUEL ARCANJO FRANÇ4, brasileiro, natural de São Miguel Arcanjo, Estado de

São Paulo, maior, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, nascido em

15/03/1963, empresário, residente e domiciliado na Rua Almeida Junior, n.o 45,

Portal dos Bandeirantes, na cidade de Porto Feliz, Estado de Sáo Paulo, CEP

18540-000, inscrito no CPF sob n.o 044.448.658-57, e no CRC/SP sob n.o

1SP233911/O-7, portador da Cedula de ldentidade RG. sob n.o 15.494.953-X-

SSP/SP;

RENE SOARES CHAGAS, brasileiro, natural de Jundiai, Estado de Sáo Paulo'

maior, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, nascido em 01/02/1968,

empresário, residente e domiciliado na Rua Maria José Martins Batistela, 112,

condominio Portal das Monções, na cidade de Porto Feliz, Estado de são Paulo'

cEP .18540-000, inscrito no cPF sob no. 080.525.568-05, portador da cédula de

ldentidadeRGsobno-18.647'029-O-SSP/SPedoCRÁ'/SPno6-002784;

/

ilI
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PROTOCOLO E JUSTIFICAÇÃO DA OPERACÃO DE CISÃO
PARCIAL DA 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA
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ERICO MARCEL ORDINE, brasileiro, natural de Murutinga do Sut, Estado dê São

Paulo, maior, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, nascido em

3010611977, empresário, residente e domiciliado na Rua da AlÍândega, n.o 160,

Portal dos Bandeirantes 2, na cidade de Porto Feliz, Estado de São Paulo, CEP

18540-000, inscrito no CPF sob n", 260.586.098-10, portador da Cedula de

ldentidade RG sob no. 26.760.173-6-SSP-SP;

ROGÉRIO ALBIERO DE CAMARGO, brasiteiro, natural de Porto Fetiz, Estado de

São Paulo, maior, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, nascido em

0410711969, empresário, residente e domiciliado na Rua Gabriel Simeira, nô 54,

condomínio residencial Rafael Alcalá, na cidade de Porto Feliz, Estado de Sáo

Paulo, CEP 18540-000, inscrito no CPF sob no 072.829.968-22, portador da Cédula

de ldentidade RG sob no.'19.441.637-9-SSP-SP; e

JOSE RICARDO PRIETO, brasileiro, natural de ltu, Estado de São Paulo, maior,

divorciado, nascido em 09/07i 1971, empresário, residente e domiciliado na Rua

Nelson Giacomelli, N.o 6, Portal das Monçóês, na cidade de Porto Feliz, Estado de

São Paulo, CEP 18540-000, inscrito no CPF sob n.o 150.333.218-70, no CRC/SP

sob n.o 1SP201958/O-3 e no CRA/SP sob n.o 92.792, portador da Cédula de

ldentidade RG. sob n.o 21.406.389-6-SSP/SP.

/
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Únicos sócios da sociedade empresária sob tipo jurídico limitada, que gira sob

a denominação social 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA, com sede na praça

Jôão Francisco Menezes, N." 154, Jardim Brasil, na cidade de porto Feliz, Estado de

Sáo Paulo, CEP 18540-000, com Contrato Social registrado no único Cartório de

Registro Civil de Pessoas JurÍdicas da Comarca de Porto Feliz, Estado de Sáo

Paulo, sob o N.o 001448 em sessáo de 05/06/2002, posterior alteÍaÇão sob o N.o

00'í812 em sessão de 2710512003, posteriores alteraÇÕes registrâda na Junta

Comercial do Estado de São Paulo sob N.o 35218377524 em sessão de 2310112004,

No 884i05-4 em sessáo de 'l 1/01/2005, N" 13.932/06-8 em sessão dê 09i01/2006, No

62.275147-0 ern sessão de 271031Q7, No 122.865108-0 em sessão de 28/05i08, No

12.883/13-0 em sessão de 0B/01/2013, No 355.358/13-0 em sessão de 26/09/2013,

N' 12.549/14-9 em sessão de 1310112A14, No. 37,898/14-0 em sessáo de

311CT12414, No. 338.460/Í4-7 em sessão de 2810812014, No. 546.453/15-6 em

sessão de 1111212015, e 153.463117-A em sessão de 1010412A17, inscritâ no CNPJ

sob o n.o 05.081.873/0001-90, resolvem, neste ato, POR UNANIMIDADE, o

seg uante:

JUSTIFICAÇAO.

Não mais justificando às partes a manutençâo do bloco societário hoje

existente, e pretendêndo os sócios RENE SOARES CHAGAS, ERICO MARCEL . -

ORDINE, ROGÉRIO ALBIERO DE CAMARGO E JOSE RICARDO PRIETO,

empÍeender atividades em apafiado da sociedade, deliberam os sÇcios a cisão da

3
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parcela do seu patrimônio liquido, para a constituição, pelos sócios retrrantes, de

nova sociedade cujo objetivo específico consta de seu contrato social em anexo,

tudo com fundamento no disposto nos artigos 224,225 e 229 parágrafo 2o, da Lei

6.404, de 1511211976, de acordo com as condiçÕes abaixo:

A.) ELEMENToS QUE FoRMARÃo a paRcTLA A SER DE§MEMBRADA

Contas do Ativo

Disponibilid ades

Contas Clientes

Coniâs do Passivo

Salários a pagar

Rescisáo a recolher

Férias a recolher

INSS a recolher

31112t2015
CISÃO

01t01/2020 01io1t2020

337.778,20

8.991,66

29.384,33

181.292,12

1.522.526,34 1 414.069,14 108 457,20

2.561 .411,21 2.400 000,00 161 .411,21

4.083.937,55 3.814.069,14 26S.868,4í

31t12t2419

337.778,24

8 9S1,66

29.384,33

181 .292,12

ctsÃo
41t01t2020 01t01t2020

dL
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FGTS a recolher

Contas do Patrimônio
liquido

Capitâl Social
Lucros Acumulados
31t12t2018

56.622,83

614.069,14

31/12t2019

1.000.000,00

s.6'1 2.416,04

10.ô12.416,04

56.622,83

6í4.069,í4

CISÃO
a1n1l2a20

800.000,00

2.400.000,00

3.200.000,00

01tút2a20

200.000,00

7.212.416,04

7.412.416,04

Totais 11.226.485,18 3.814.069,14 7.412.416,04

Passivo - Não serão vertidas parcelas do passivo além da qual mencionada no

quâdro acima, de acordo com o permissivo do parágraÍo Único do artigo 233 da Lei

6.444n6, ficando acordado que a pârtir do prêsente instrumento, os valores

referente a saldo de folha de salários, encargos de FGTS, INSS, Férias e 13o sobre

folha de pagamento, assim como os direitos adquiridos de benefício de plano de

saúde ê vale alimentação, deverão seguir o principal da folha de pagamento,

passando a ser de responsabilidade da nova sociedade, assim como tratamento

igual ao plano de saúde, Bradesco Saúde, que deverá ser cindido na proporçáo dos

sócios retirantes e sócio rêmanescente.

(t
/
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B-) TRANSFERÊNCN OES PARCELAS A SEREM DESMEMBRADAS.



As parcelas do patrimônio líquido da sociedade em processo de cisáo, serão

transferidas em dinheiro à sociedade em constituição, segundo o sêguinte critério

cronológico;

RS 814,069,14 em data de 051Q11202O,

R$ 1.000.000,00 em data de 0510212020:

R$ 200.000,00, em data de 0510312020;

R$ 200.000,00, em data de 051A41202O:

R$ 200.000,00, em data de 05/05/2020;

R$ 200.000,00, em data de 05106/2020;

R$ 200.000,00, em data de 05107/2020;

R$ 200.000,00, em data de 05/08i2020;

R$ 200.000,00, em data de 05i09/2020;

R$ 200.000,00, em data deO5|1U2A20;

R$ 200.000,00, em data de Ail111202A,

R$ 200.000,00, em data de 0511212020,

Totalizando RS 3.814,069,14 (Três milhÕes, oitocentos e quatorze mil, sessenta e

nove reais e quatorze centavos)

Estas parcelas seráo acrescidas de correçáo monetária e juros de um por cento ao

mês, contados os acréscimos desde 05/01/2020, podendo a cÍitério dos credores,

desconsiderar os acréscimos retro mencionados. As referidas parcelas .. onze

sociedâde-

4L
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últimas - seráo representadas por notas promissórias emiiidas
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C.} CRITÉRES DE AVALIAçÃO DA PARCELA DO PATRIMÔNIO LíQUIDO A

SER DE§MEMBR.ADO; DATA A QUE SE REFERE A AVALIAçÃO; E

TRATAMENTO DAS VARIAÇõES POSTERIORES.

Adotar-se-á o critério do valor contábil e a avaliação tomará por base a

situação contábil da sociedade no dia 3111212019, e as variaçóes posteriôrês,

ocorridas nôs itens da parcela do patrimônio lÍquido desmembrada, serão imputadas

às duas sociedades, conforme a legislação em vigor.

D-) REDUçÃO DO CAPTTAL DA §OC|EDADE ctNDtDA E VALOR DO CAPITAL

DA NOVA SOCIEDADE.

O capital social da socíedade cindida será reduzido em R$ 800.000,00

(oitocêntos mil reais), passando dê R$ '1.000.000,00 (um milhão dê reais), para R$

200,000,00 (duzentos mil reais), dividindo-se êm 200.000 (duzentas mil) cotas, de

R$ 1,00 (um real), cada uma.

E-) NúMERo DE coTAS euE sERÃo ATRTBU|DAS EM suBsTrrurçÃo Aos
DIREITOS DO§ SóCIOS RETIRANTES.

Em face da cisão parcial e consequentemente redução do capital social da 4R

ff
/í

§

?/
SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA em R$ 800.000,00 (oitocentgs mil reais), haverá
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a extinção de 800.000 (oitocêntâs mil) cotas sociais. Em substituiçâo às cotas

extintas, os sócios RENE SOARES CHAGAS, ERICO MARCEL ORDINE,

ROGÉRIO ALBIERO DE CAMARGO, JOSE RICARDO PRIETO rECEbCrãO NA

sociedade em constituição cotas em quantidade iguais às cotas que deixou de

possuir na sociedade em processo de cisáo.

F-) CAPTTAL DAS SOCTEDADES CIND|DA E RECEPTORA

As sociedades clndida ê receptora, ficam com seus respectivos capitais

formados conforme demonstrativo abaixo:

1-) 4R SISTEMAS & ASSESSORTA LTDA

socros N." DE QUOTAS VALOR TOTAL

R$ 200.000.00

R$ 200.000,00

MIGUEL ARCANJO FRANÇA 2OO.OOO

2.)4R TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA.

TOTAL

soctos

RENE SOARES CHAGAS

ERICO MARCEL ORDINE

ROGÉRO ALBIERO DE CAMARGO

JOSÉ RICARDO PRIETO

TOTAL

200.000

N.O DE QUOTAS

200.000

200.000

200.000

200.000

VALOR TOTAL

R$ 200.000,00

R$ 200.000,00

R$ 200.000,00

R$ 200,000.00

ffL
/

§
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.000,00

+
R$ 800
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V
-)
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G-) DOS LUCROS ACUMULADOS

Dos lucros acumulados apurados alé 3111212018, tendo como saldo o valor

de R$ 9.612.416,04 (Nove milhoes, seiscentos e doze mil, quatrocentos e

dezesseis reais e quatro centavos), se convencionou que serãô distribuidos aos

sócios retirantes, o valor de R$ 2.400.000,00 (Dois milhôes e quatrocentos mil

reais), durante o período de transferência das parcelas; concomitante ao saldo de

contâ dê clientes no vâlor de R$ 2.56'1 .41 1,21 ( Dois milhões, quinhentos e sessenta

e um mil e quatrocentos e onze reais e vinte e um centavos), obriga-se a empresa

cindida, que a partir dos recebíveis em conta ou crédito equivalentes de mesma

natureza, a transferir os valores equivalentes ao acordado em relaçáo a distribuição

de lucros conforme programação constantes do item B-)TRANSFERÊruC|A oas
PARCELAS A SEREM DESMEMBRADAS acima mencionado.

H.} PERITOS NOMEADOS PARA AVALIAÇÃO OA PARCELA CINDIDA.

Sáo nomeados, para avaliaçáo da parcela do patrimônio líquido a ser

desmembrâdo da sociedade êm processo de cisão, o Sr. José Reinaldo Ambrozio,

brasileiro, casãdo, técnico em contabilidade, inscrito no CRC sob no 1SP171738/0-2,

Sr. Rodolfo Ambrozio, brasileiro, solteiro, bacharel em Ciências Contábeis, inscrito

'' I s
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no CRC sob no 1SP263870/O-3, e Sr. Osny de Campos Junior, brasileiro, casado,

bacharel em Ciências Contábeis, inscrito no CRC sob no 1Sp26ô662/O-4

l-) coPtA Dos FONTES DOS §|STEMAS CONCEBTDOS

Deverá ser repassado uma cópia dos fontes dos sistemas desenvolvidos até

então pela sociedade cindida à empresa receptora, para que cada empresa possa

ter suas atividades normais, podendo fazer o que for necessário para customização,

alteraçÕes e outras situaçÕes independente de qualquer comunicação entre si

inerente às suas atividades empresariais.

J-) DA CARTETRA DE CLTENTES

Da carteira de clientes, nos termos pâctuados entrê as partes, de um total de

contratos firmados correspondendo a valores mensais de Rg 2.336,977,77 {Dois
milhôes, trezentos e trinta e seis mil, novecentos e setenta e sete reâis e setenta e

sete centavos), cerca de R$ 546.247,93 (Quinhentos e quarenta e seis mil, duzentos

e quârenta e sete reais e noventa e três centavos), permanecerão sob a
responsabilidade da empresa cindida, 4R Sistemas & Assessoria Ltda, enquanto

que cerca de R$ 1,790,729,84 ( Um milhão, setecentos e noventa mil, setecêntos e

vinte e nove reais e oitenta e quatro centavos), serão transferidos a empresa em

constituiçáo, 4R Tecnologra Da lnformação Ltda. Dos valores contratuais, assim

como os contratos a serem cindidos em 3111212019, ficou acordado que o prazo de
»

com possibilídade de ,À/ r'r)
transição dos contratos, assim como ajustes necessários



prorrogação mediante necessidade dos contratantes, será realizada ate 31 de março

do ano corrênte, possibilitando ao procêsso de cisão dos contratos condições

necessárias a se realizar na proporção correspondente aos valores acima

mencionados.

K-) DO ACERVO TÉCNtcO ESPECIAL|ZADO

Em decorrência desse instrumento de separação societária suportada por

uma cisáo parcial, a empresa cindida, possuindo um acervo técnico especializado

em atendimento a qualificações técnicas, conhecimentos, experiência,

aparelhamento técnico e humano necessário à sua atividade econômica,

transfere na proporção dos contratos que também serão transferidos, parte de seu

acêrvo para a empresa receptora, proporcionando à mesma, qualificaçâo

operacional para valer-se dos atestados da empresa cindida, Íazendo com que cada

empresa tenha condiçÕes técnicas e humanas de desempenhar suas atividadês

empresariais.

L-) DO UNIFORME DOS FUNCTONÁR|OS

Fica acertado entre as partes, a necessidade de um período de transiçáo de

12 meses para autorização e utilização do uso dos atuais uniformes pelos

funcionários da empresa ora receptora.

E por assim estârem dê pleno acordo como acima convencionado, firmam

este Protocolo de Cisão em 03 (três) vias de igual teor e forma, tendo como

, contador,

ll
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brasileiro

/
('

interveniente-anuente o Sr. Celso do Nascimento Lopes,

J- L/



residente e domiciliado, na Rua Àngelo Diana, no 891, portador da Céduia de

ldentidade no 10.803.299-1, e inscrito no CPF/MF sob no 070,036.978-31.

Porto Feliz, 20 de

TESTEMUNHAS:

RG: 27.662,210-8
cPF.268.292.418-20

RG 21,457.65í-6
CPF: 266.742.378-09.

VENIENTE-AN

RG: 10.803.299-1
CPF: 070.036.978-31 ,

ADVocAqp,,r'

F UIZ DE

CPF: 270.441.868-31
12

r-lr'f--tw,
MARCHI DOS SANTOS
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4R TECNOLOGIA DA INFORMAçÃO LTDA

RENE SOARES CHAGAS, brasileiro, natural de Jundiaí, Estado de $ão Paulo,

maior, casado pelo regime de comunháo parcial de bens, nascido em 01/021'1968,

empresáris, residente e domiciliado na Rua Maria José Martins, 112, condomínio

Portal das Monçôes, na cidade de Porto Feliz, Estado de São Paulo, CEP 18540-

000, inscrito no CPF sob nq. 080.525.568-05, portador da Cedula de ldentidade

RG sob no. 18.647.029-0-S3P/SP e do CRAISP no. 6-002784;

ERICO MARCEL ORDINE, brasileiro, natural de Murutinga do Sul, Estado de São

Paulo, maior, casado pelo rêgimê dê comunhão parcial de bens, nascido em

30/0611977, empresário, residente e domiciliado na Rua da Alfândega, n.o 160,

Portal dos Bandeirantes 2, na cidade dê Pôrto Feliz, Estado de Sáo Paulo, CEP

í8540-000, inscrito no CPF sob n". 260.586.098-10, portador da Cédula de

ldentidade RG sob no. 26.760,173-ô-SSP-SP;

ROGÉRIO ALBIERO DE CAMARGO, brasileiro, natural de Porto Feliz, Estado de

São Paulo, maior, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, nascido em

04/07/1969, empresário, residênte e domiciliado na Rua Gabriel Simeira, ne 54, /
condomínío residencial Rafael Alcalá, na cidade de Porto Feliz, Estado de Sáo //

Paulo, CEP 18540.000 , inscrito no CPF sob no 072.829.968-22, portador da {11
Cédula de ldentidade RG sob no. 19.441,637-9-SSP-SP; e L/) L

ç/
/"n\

\§
l\

CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA



JO§E RICARDO PRIEIO, brasileiro, natural de ltu, E$tado de §áo Paulo, maior,

divorçiado, nâssido em 09/0711§?1, êmprê§ário, re§idente e domiciliado nâ Ruâ

Nelson Giacomelli, N.o 6, Portal das Monç@s, na cidade de Porto Feliz, Estado de

São Paulo, CEP 18540-000, inscrito no CPF sob n.'o 150.333.218-70, no CRC/SP

sob n.o 1$P2019§8/O-3 ê no CRA,/SP sôb n.o 92.792, poÉâdor da §édula de

ldentidade RG. sob n.g 21.406.389-6-SSP/SP. resolvem, de comum acordo e na

rnelhor forniã do direito constituir uma sociedade empresária limiteda, que reger-se-á

p€las disposiçôes aplioáveis à espécie e pelas seguintes cláusulas e condiçÕes:

HOME EMFRE§ARIAL 
' 
ENDER*çO DÂ SEDE / FORO 

' 
FILIAI§

CIá,U§ULÂ 1u, A sociedade girará sob o nome empresarial 4R TFCNOL(}§IA

DA INFORMAçÃO LTDA e têrá sedê e domicilio nâ Prâçâ João Fransiçco

Menezes 138 * Çâ§â B, Jardim Brasil, na cidade de Porto Felie, Hçtado de §áo

Paulo, CEP 18.540-000, com foro contratr$l nesta Cidade de Porto Feliz, Estado

de São Paulo, para qualguer ação íundada nê§tê contrato, padendo e§tabelecer

filiais ou sucursais em qualquer ponto do terrítÓrio nacional, obedecendo às

disposiçóes legais vig€nte§.

CÂFITAL §OCIAL / RESPONSABILIDADE DOS §ÓCM§

GúUSULA 28. o capital social é de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) ,{
divididos em 800.000 (oitocentos mil) quotas, no valor.nominr, 

.Ou.*: 
1'00 (um 

/ft
real) cada, subscrito e integralizado, ne§te alô em moeda §orêntê do País, pelos í tt t
sóGios: 

L4 t'
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§Ócns NiD§QUO?À§

R§NÉ§OARE§GHAêA§ 2OO,OOO

ERICO IIilAREEL ÔR§INE 2OO.OOO

ROGÉR|O ALBIERO DE CAMARGO 2OO,OOO

JOSÉ RCARDO PRIETO 200.000

800.000

VÂLÔR TOTÂL

RS 200.000,00

R$ 200.000,00

R$ 200.ooo,oo

R& 200.000.09

R$ 800.00$,00

PÀRÃGRAÊO út..ttCO, A responsabilidade de cada eócio é restrita ao valor de

§uas quotâs, mas todos rêspondem solidariamente pela iníegralização do capital

social, nos termos do artigo 1.0§2 da Lei N.o 10"406 d6 10 de janeiro de 2.002.

OBJETO §OCIAL

Cúu§ULA 3". Ô objeto da sociedade será a exploraçâo do ramo de:

1 - Desonvclvlmento e Licenciamento de Programat de ÇomputãdÔí

úustomizáveis {0NÂE 6202-3100),

2 - Consultaria em Tecnologia da lnfurmaçáo (CNAE 6204-0/00)

PRAZO DE DURAÇÃO t lNiclo DAs ATMDADES

CLÁU§ULÀ 4ã. ê prazo de duraçâo da sociedade é indetermirtado.

,/
/
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CESSÃO E TRAN§TERÊNCN DE COTAS

CIÁU§ULA 5a. As cotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou

transferidas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem Íica

assegurada, em igualdâde de condiçôes e pÍeço, o direito de preferência para a

sua aquisição sê postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a

alteraçâo contretuâl pêrtinêntê.

PAúGRAFo PRlMElRo. o sócio que pretender cêder e transferir suas cotás,

total ou parcialmente, a outro sócio ou a terceiÍos, deverá notificar, por êscÍito e

com antecedência minima de 60 (sessenta) dias, os outros sócios, o qual terá

direito de preferência para adquiri-las, nas mesmâs condiçÕes, devendo o sócio

alienanie informar o nome do interessado adquirente e todas as condições do

negócio, sendo que o direito de preferência deverá ser exercido no prazo máximo

de 30 (trinta) dias contados do recebimento da notiÍicaçâo.

PARÁGRAFO SEGUNDO. O não-exerclcio, por parte do outro sócio, quanto ao

direito de preferência no prazo íixado no parágrafo primeiro, peÍmitirá que o sósio 
/f

alienante efêtuê a kansÍerência das cotas oíerecidas.
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ADMTNTSTRAÇÃO

CtáU§UtA 6a. A adminiotração da sociedade câbêrá a todos os sócios, erÍr

conjunto ou isotâdamentê, com pod*res e atíbuiçôes de realizarem iodas as

opêrãções para a Çonsecução de sêu objeto social, representando a sociedade

ativa e passivãmente, judicial e extrajudicialmente" Os administradores fcam

autorizadoc e u$arem o nômê smprê§ariai, vêdãdo, na ênlanto, o u§o em

atividades estrântlas ao interesse social ou assumir obaigâçõe§, seja em favcr de

qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerâr ou alienar bene imÓveis

da sociedade, sÊm âutorizaçáo dos outros sócios.

CúU§ULA ?' Fica facultado aos administradores, nomearem procuradores para

um periodo determinado, nunca excedente há um ano, devendo o instrumento de

procuração especiÍicar os atos ã serem praticados pelos procuradores.

PARÁGMFo ÚNlco - A procuraçáo "ad-judcia' podeÉ ter prazo necessário à

conclusão do trânsito em iulgado dã respêctiva ação'

EXERCíCTO §OCIAL I ELABORAçÃO DO INVENTÁRíO 
' 
BÀLANçO

PATRIMONIAL / BALANçO DE RESULTADO ECONÔIUICO íz' ]a/il
ctÁU§ULÀ 8â. Fica êstabclecido que a Apuração da Resultado Financeiro e do W L

Balanço Patrimonial da sociedade ocorrerá anualmente e coincidirá com o lém'ino 
//{, /\1,/ r§\./ \\
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do ano civil, ou seiã, em 31 de dezembro de eada ano, podendo, antes diss§,

serern realizados balanços intermediários (mensal, trimestral ou semest!ãl).

P'ARÂGRAF§ PRIMEIRO. Os êyêntuais lucroe, asgim como, o aaldo da Reserva

de Lucros Acumuladqs, serão distribuídos erlou capitalizados, no mamento em

que os sócios assim o decidirem, de acordo com a participação de cada um no

capital soeial da empresa,

PÀRÁGRArO §EGUNDo. Os preJuízos porventura havidôs serão transfeddos

aos exercÍcios seguintes, observadas as disposições legais, e suportados pelos

§óoios proporcionalmente às suâs respectivas partícipâçÕes no câpital sorial.

CLÁUSULA 9e. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os

sócios dÊliberarão sobre as conlas e designaráo adminishador (ês) quando Íor o

câso.

RETIRÂDA "PRO LÂBORE" / PARTICIPÀçÃ§ NOS LUCROS E P€RDAS

CLÁU§ULA '10ã. Os sócios no exercício da administração da sosiedadê poderão

ter o direiio de uma relirada mensal, a título pró-labore, em valor a ser fixado de

cqmuü acordo entrê o§ §ócio§.
{

^/1,/t í

LIJ U

PARÁGRAFO ÚHICO, A padicipação de cada sócio nos lucros e nas perdas

corresponde à êxata proporçáo das respectivas quotas. i ,/.,/
.)
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FALEoIMENTo ou TNTERDÍçÃo oe sóclo

ctÁUSUU íía, Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará

sua atividade com os herdeiros, sucessores e ou incapaz, que deverão fazer-se

representar pelo lnventariânte/curador judicialmente nomeado, até o término do

Inventário.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Em tendo ocorrido o falecimento ou interdição de um

dos sócios, o inventariante judicialmente nomeado, o curador, os herdeiros ou

suÇessores do sôcio falecido ou interdlto, não teráo poderes de administração

sobre a sociedade.

PARÁGMFO SEGUNDO. A partir do falecimento ou interdição de quaisquer dos

sócios, os demais sócios no exercicio da administraçáo da sociedade poderão

efetuar uma retirada mensal, a tíiulo próJabore, de 20 (vinte) salários míninros

vigentes à época da retirada. Os sócios poderão, a qualquer momento, alierar o

valor fixado nesse Parágrafo Segundo desta Cláusula 'l íi., fixando outro de

comum acordo entre si.

r'
PAMGRAFo TERCEIRO. A partir do falecimento ou interdição de quaisquer dos nA
sócios, os eventuais lucros anuais serão distribuídos mensalmenle, de acordo 

Ll-L
com a participaçâo de cada um no capitãl social da empÍesa, ao percentual

mínimo de 20% (vinte por cento) aplicado sobre o lucro anual apurado. 
/ ,/(/ 
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FARÁGRAFO OUARTO. A partir do falêcimênto ou interdição de quâisquer dos

sócios, o saldo da reservâ de Lucros Acumulados serão distribuídos conforme

deliberação dos sócios remanescêntes ê de acordo com a participação de câda

um no capital social da êmpresa.

DELTBER/\çÕES DOS SóCIOS

CúUSULA 12.4 As deliberaçôes dos sócios serão tomadas em reuniões,

atendido o quórum legal exigido para cada matéria em discussão, devendo a

convocação seÍ feita através de cana, com a prova do respêctivo recêbimênto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Fica dispensada a convocação se todos os sócios

comparecerem ou se declararem, por escrito, que estavam cientês do local, data,

hora, e ordem do dia (CC 2002, art. 1072 paràyafo 2.o).

PARÁGRAFO SEGUNDO, Se todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a

matéria que seria objeto da reunião, ficará dispensada a realização dessa reunião

(CC 2002, art. 1072 parágraÍo 3.o).

PARÁGRAFo TERoEIRO. Ressalvado o disposio no art. 1.030 do Código Civil

Brasileiro, a maioria dos sócios representativa de mais da metade do capital

/
dt
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social, não poderá deliberar pela exclusão de sócio por justa causa através de

simples alteração do contrato soçial.

DECLAR.AçÃO DE DE§IMPEDIMENTO

CLÁUSULA 13r, Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não

estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou

em virtude de condênação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a

pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por

crime íalimentar, de prevaricaçáo, peita ou suborno, concussáo, peculato, ou

conlra a êconômia populâr, contra o sistema financeiro nacional, contra normâs

de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a
propriedade.

OMISSÔES OU DÚVDAS

CLÁU§ULA 14'. As omissôes ou dúvidas que po$$am ser suscitadas sobre o

píesente contrato serão supridas ou resolvidas com a regência supletiva pelas /
normas das sociedades por açÕes. 
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E por se acharem eÍfi peÍfeito aeordo. em tudo quanto neste instrumento íoi

lãvrado, obrigam-se â sumpÍir o presentê contÊiô, assinando-o sa presença de

02 (dua§) tsstemunhas, em 03 (três) vias de igual têor, com arquivamento da

primeira via nâ Junta Comercial ds Êstado dê $ão Pâulo.

Porto Feliz, 20 de Janeiro de202A.

TESTEMUNT.IA§:

CPF: 268.292.418-20

RG: 21.457.651-6
CPF: 266.742.378-09.

*..=\ ^'-:.,.§-*--X:*--
ROGER}g-ALSIERO D E CAMARG O

10



JUCESP

144 Alteração Contratual - Consolidada

4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA
CNPJ: 05,081.873/0001-90

NIRE: 35218377524

MIGUEL ARCANJO FRANçA, brasileiro, natural de São Miguel Arcanjo, Estado

de São Paulo, maior, casado pelo regime da comunhâo parcial de bens, nascido

êm 15/03/1963, empresário, residente e domiciliado na Rua Almeida Junior, n.o

45, Portal dos Bandeirantes, na cidade de Porto Feliz, Estado de São Paulo, CEP

18540-000, inscrito no CPF sob n.o 044.448.658-57, e no CRC/SP sob n.o

1SP2339'lÍlO-7, portador da Cédula de ldentidade RG. sob n.o 15.494.953-X-

RENE SOARES CHAGAS, brasileiro, natural de Jundiaí, Estado de São Paulo,

maior, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, nascido êm 01/02/1968,

empresário, residente e domiciliado na Rua Maria José Martins Batistela, 112,

condomínio Poúal das Monçôes, na cidade de Porto Feliz, Estado de São Paulo,

CEP 18540-000, inscrito no CPF sob no. 080.525.568-05, portador da Cédula de

ldentidade RG sob no. 18.647.029-0-S§PISP e do CRA/§P no. 6-002784;

.

ERICO MARCEL ORDINE, brasileiro, natural de Murutinga do Sul, Estado de Sáo

SSP/SP;

Paulo, maior, casado pelo regime de comunhâo parcial de

àTr{?Á%iffi fo'l3,'oo"*'*': r r uto§ OE PORX) fÊLz
ooI§SEU BELIo TAaELIÀo

bens
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3010611977, êmpresário, residente e domiciliado na Rua da Alfândega, n.0 160,

Portal dos Bandeirantes 2, na cidade de Porto Feliz, Estado de Sáo Paulo, CEP

18540-000, inscrito no CPF sob no.260.586.098-10, portador da Cedula de

ldentidade RG sob n" - 26.76O.173-6-SSP-SP;

ROGÉRo ALBIERO DE CAMARGO, brasileiro, natural de Porto Fetiz, Estado de

São Paulo, maior, casado pelo regime de comunháo parcial de bens, nascido em

0410711969, empresário, residente e domiciliado na Rua Gabriel Simeira, no 54,

condomínio residencial Rafael Alcalá, na cidade de Porto Feliz, Estado de São

Paulo. CEP 18540-000, inscrito no CPF sob no 072.829.968-22, portador da

Cédula de ldentidade RG sob no. 19.44í.637-9-SSP-SP; e

JOSE RICARDO PRIETO, brasileiro, natural de ltu, Estado de Sáo Paulo, maior,

divorciado, nascido em 09/07/1971, empresário, residente e domiciliado na Rua

Nelson Giacomelli , N.o 6, Portal das Monções, na cidade de Porto Feliz, Estado

de São Paulo, CEP 18540-000, inscrito no CPF sob n.o 150.333.218-70, no

CRC/SP sob n.o 1SP201958/O-3 e no CRÁ/SP sob n.o 92.792, portador da

Cedula de ldentidade RG. sob n.o 2í.406.389-6-SSP/SP.

Únicos sócios da sociedade empresária sob tipo jurídico limitada, que gira sob a

denominação social 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA, com sede na Praçâ

João Francisco Menezes, N.o 154, Jardim Brasil, na cidade de Porto Feliz, Estado

de Sáo Paulo, CEP 18540-000, com Contrato Social registrado no único Cartório

de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Porto Feliz, Estado de São

/
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Ualteração sob o N.o
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Paulo, sob o N.o 0012t48 em sessâo de 05/06/2002, posterior



001812 em sessão de 2710512003, posteriores altereçôes registrada na Junta

Comercial do Estado de São Paulo sob N.o 35218377524 em sessão de

2310112004, No 884/05-4 em sessâo de 11/01/2005, No 13.932/06-8 em sessão de

09/01/2006, No 62.275107-0 em sessáo de 27103107, N" 122.865/08-0 em sessáo

de 28/05/08, N" í2.883/13-0 em sessão de 08/01/2013, No 355.358/13-0 em

sessão de 2610912013. No 12.549/14-9 em sêssáo de 1310112014, No. 37.898/14-0

em sessão de 3110112014, No. 338.460/14-7 em sessão de 28/08/2014, N".

546.453/15-6 em sessão de 11h212015, E 153.463/17-0 em sessão de

1010412017, inscrita no CNPJ sob o n.o 05.081 .873/0001-90, resolvem, neste ato,

POR UNANIMIDADE, o seguinte:

DA ALTERAçÃO CONTRATUAL SOCIAL LTDA. CISÃO PARCIAL

CLÁUSULA 1a - Aprovar â proposta de cisão parcial do patrimônio líquido

contábil da sociedade no valor de R$ 3.814.069,'14 (Três milhões, oitocentos e

quatorze mil, sessenta e nove reais e quatoze centavos) nos termos do Protocolo

e Jusiificaçáo da Operação De Cisão Parcial Da 4R Sistemas & Assessoria Ltda,

(documento número 1), devido a pretensáo dos sócios Rene Soares Chagas,

Erico Marcel Ordine, Rogério Albiero De Camargo ê Jose Ricardo Prieto,

empreender atividades em apartado da sociedade.

CúUSULA 2â - Aprovar, sem restriçÕes, a indicação dos seguintes peritos para

procederem à avaliação do pãtrimônio líquido cindido:

qL
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São nomeados, para avaliação da parcela do patrimônio líquido a ser

desmembrado da sociedade em processo de cisão, o Sr. José Reinaldo

Ambrozio, brasileiro, casado, técnico em contabilidade, inscrito no CRC sob no

15P17173810-2, Sr. Rodolfo Ambrozio, brasileiro, solteiro, bacharel em CÍências

Contábeis, inscrito no CRC sob no 1SP263870/O-3, e Sr. Osny De Campos

Junior, brâsilêiro, casado, bacharel em Ciências Contábeis, inscrito no CRC sob

no 1SP266662/O-4.

CLÁUSULA 3a - Os peritos previamente cientiÍicados de suas escolhas,

apresentaram de imediato o Laudo de Avaliação (documento número 2),

elaborado com base no valor contábil em balanço ajustado de 3í de dezembro de

2019, que após lido e feitas as indagações necessárias, foi aprovado sem

quaisguer restriçÕes pelos sócios.

CLÁUSULA 4a - Em Íace de aprovação dos documentos, relativos à cisáo, Íoi

considerado cindido o patrimônio líquido da sociedade, em R$ 3.814.069,14 (Três

milhÕes, oitocentos e quatorze mil, sessenta e nove reais e quatorze centavos).

cLÁusuLA 5a - MIGUEL ARCANJO FRANÇA, brasileiro, natural de São Miguel

Arcanio, Estado de São Paulo, maior, casado pelo regime dâ comunháo parcial

de bens, nascido em 15/03/1963, empresário, residente e domiciliado na Rua

Almeida Junior, n.o 45, Portal dos Bandeirantes, na cidade de Porto Feliz, Estado

de Sáo Paulo, CEP 18540-000, inscrito no CPF sob n.o 044.448,658-57, e no

/
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15.494.953-X-SSP/SP; doravante denominado Titular, resolve, com Íundamento

no §ío e §2o do artigo 1.052 do Código Civil, ( Lei Federal no 10.406, de 10 de

janeiro de 2002), constituir uma sociedade limitada unipessoal, que será regida

pelas normas próprias de Direito e pelas cláusulas a seguir expostas neste

contrato.

CúUSULA 6a. O capital social fi€ alterado em funçáo da cisão no valor de R$

200.000,00 (duzentos mil reais), dividido em 200.000 (duzentas mil) quotas no

valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscrito e integralizado em moeda corrente

do pais, que por força da cessão e transferência das quotas socíais, passa a ser

distribuído em:

SOGIO N,O DE QUOTAS VALOR TOTAL

MTGUEL ARCANJO FRANçA 200.000 RS 200.000.00

TOTAL 200.000 R$.200.000,00

Em decorrência das alteraçÕes promovidas no contrato social, consolida-se o

mesmo conforme descriçáo abaixo:

coNsolrDAçÃo coutnerual
/
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NOME EMPRESARIAL I ENDEREÇO DA SEDE / FORO / FILIAIS



CúU§ULA í4. A sociedade limitada unipessoal girará sob o nome empresarial

4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA e terá sede e domicilio na praça João

Francisco Menezes, N.o '154, Jardim Brasil, na cidade de Porto Feliz, Estado de

São Paulo, CEP 18.540-000, com foro contratual nesta Cidade de Porto Feliz,

Estado de São Paulo, para qualquer ação fundada neste contrato, podendo

estabelecer filiais ou sucursais em qualquer ponto do tenitório nacional,

obedecendo às disposições legais vigentes.

PARÁGRAFO ÚN]CO. A sociedade possui uma filial, ou seja:

Filial 01 - situada na Avenida Adhemar de Barros, 120, Salas 2 e 2-A Do EdiÍicio
Empresarial SAKAI, centro de Adamantina/SP, CEP 17.800-000.

O objeto da Filial é a exploração do ramo de:

'l - Desenvolvimento e Licenciamento de Programas de Computador
Customizáveis (CNAE 6202-3/00)

2 - Consultoria em Tecnologia da lnformação (CNAE 6204-0/00).

CAPITAL SOCIAL 
' 

RESPONSABILIDADE DO SóCIO

CLÁUSULA 2'. O capital social é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) divididos

em 200.000 (duzentos mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada,

subscrito e !á devidamente integralizadas nêste ato em moeda conente do Pais,

pelo titular:

sÓcro

MIGUEL ARGANJO FRÂNçA

TOTAL

N.O DE QUOTAS VALOR TOTAL

200.000 R$ 200.000,00

R$.200.000,00200.000 L;
(t



PARÁGRAFO ÚttlCO. A responsabilidade do titular timita-se ao valor do capital

social integralizado.

OBJETO SOCIAL

CLÁUSULA 3", O objeto da sociedade será a exploração do ramo de:

1 - Desenvolvimento e Licenciamento de Programas de Computador

Customizáveis (CNAE 6202-3/00),

2 - Consultoria em Tecnologia da lnformação (CNAE 6204-0/00)

PRAZO DE DURAÇÃO / INíCIO DAS ATIVTDADES

CLÁUSULA 4'. O prazo dê duração da sociedade é indeterminado, sendo que

iniciou suas atividades em 05/06/2002, conÍorme Íegistro de Contrato Social no

único Cartório de Registro de Pessoas Jur[dicas da Comarca de Porto Feliz,

Estado de São Paulo.

CESSÃO E TRANSFERÊNCN DE COTAS

CLÁUSULA 5r. O titular da sociedade poderá ceder totat ou

quotâs de sua titularidadê.
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PARÁGRAFO ÚtttCO. Em caso de cessão parcial de quotas operar-se-á

transformaçáo da sociedade limitada unipessoal em sociedade limitada.

ADMINISTRAÇÃO

CLÁUSULA 6'. A administração da sociedade será exercida por seu titular,

devidamente indicado e qualificado no inicio deste instrumento.

CúUSULA 71 No exercício de suas funçôes, o administrador atuará com toda a

diligências e o cuidado próprios à administraçáo dos negócios

PARÁGRAFO Útttco - Ao administrador, serão concêdidos todos os poderes e

as atÍibuiçÕes necessárias ao gerenciamento e à representaçáo da sociedade,

com permissáo para:

| - Praticar todos os atos compreendidos no objeto social:

ll - Representar a sociedade ativa ê passiva, judlcial e extrajudicialmente:

lll- Utilizar o nome empresarial, desde que em atividade de interesse da

sociedade.

/
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CúUSULA 9' Ao término de cada exercício fiscal, o administrador prestará

contas de sua administração, elaborando o inventário, o balanço patrimonial e o
balanço de resultado econômico, todos referentes ao período êm questáo.

CLÁUSULA 104 O exercício fiscal coincide com o ano civil, iniciando em janeiro e

terminando em dezembro, com duraçáo de 12 (doze) meses.

CúUSULA 1't! Caberá ao titular os lucros e as pêrdas apuradas.

EXERC|CTO SOCTAL / ELABORAÇÃO DO INVENTÁR|o / BALANÇO

PATRTMONTAL / BALANçO DE RESULTADO ECONÔMrcO

CúUSULA '|2r. Fica estabelecido que a Apuração do Resultado Financeiro e do

Balanço Patrimonial da sociedade ocorrerá anualmente e coincidirá com o término

do ano civil, ou seja, em 31 de dezembro de cada ano, podendo, antes disso,

serem realizados balanços intermediários (mensal, trimestral ou semestral), ou

por outros perlodos, para fins contábeis, distribuição de lucros ou apuração de

prejuÍzos, bem como para outros objetivos de interesse da sociedade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Os eventuais lucros, assim como, o saldo da Reserva

de Lucros Acumulados, seráo distribuídos e/ou capitalizados, no momento em

que o titular assim o decidir.
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PARÁGRAFO SEGUNDO. Os prejuízos porvêntura havidos serâo transferidos

aos exercícios seguintes, observadas as disposições legais, e suportados por seu

titular.

CLÁUSULA 13r. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social,

será realizada deliberaçóes sobre as contas pelo seu titular, asslm como

designaçáo de administrador (es) quando for o caso.

RETIRADA "PRO LABORE" I PART|C|PAçÃO NOS LUCROS E PERDAS

GLÁUSULA 14'. O titular no exercício da âdminlstração da sociedade poderá ter

o direito de uma retirada mensal, a título pró-labore, em valor a ser fixado.

DA EXTINÇÃO DA SOCIEDADE

CLÁUSULA í5. A Sociedade poderá ser extinta:

| - A qualquer momento pela vontade do titular;

ll - Pelo exaurimento de seu Íim social;

lll * Pela ausência de titular, nos casos em que seus

representantes legais não possam ou náo tenham

/
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atividâde empresária; tendo a possibilidade em transferir suas quotas a terceiros,

caso haja interesse por parte de seus sucessores.

lV - Pela constataçáo de impedimentos legais à atividade empresária, por parte

de seu titular, facultando na possibilidade, cessáo parcial ou total de quotas de

sua responsabilidade.

DECLARAÇÂO DE DESIMPEDIMENTO

CúUSULA 16". Ao assinar o presêntê contrato o titular declara sob as penas

da lei não estar impedido por lei especial de exercer a administração da

sociedade e náo ter sido condenado ou estar sob efeitos de condenaçáo a pena

que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a

economia popular, contra o sistema financeiro nâcional, contra as normas de

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a Íé pública ou â

propriedade, nos termos do art. 1.011 § ío do Código Civil ( Lei Federal no 10.406,

de 10 de janeiro de 2.002).

OMISSOES OU DÚVIDAS

CúUSULA 17a. As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o

presente contrato serâo supridas ou resolvidas com a regência supletiva pelas i
normas das sociedades por açõês. i, rr/
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E por se acharem em perÍeito acordo, em tudo quanto neste instrumento foi
lavrado, obrigam-se a cumprir o presente contrato, assinando-o na presença de
02 (duas) testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor, com arquivamento da

primeira via na Junta Comercial do Estado dê São.

Porto Feliz, 20 de Jan

TESTEMUNHAS:

RG: 27.662.210-8
CPF: 268.292.418-2A

RG: 21.457.651-6
CPF: 266.742.378-09.

CPF: 270,441 868-31

ARAÚJO

)

EI-E

O FRANÇA
UES LOPES

ELI'SABETE DIAS DE MORAES MARCHI DOS SANTOS

:'i:li!'-
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BALANÇO PATRTMONTAL

Entidade: 4R TECNOLOGIA DA INFoRMAÇÃo LTDA

Período da Escrituração: 20101t2o20 a 20t0112020 CNPJ: 36.729.529/0001-98

Número de Ordem do Livro: 1

Período Selecionado: 20 de Janeiro de 2020 a 20 de Janeiro de 2020

DEMONSTRAçÔES CONTÁBEIS

I ...

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

DISPONIVEL

CAIXA

CAIXA GERAL

PASSIVO

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 800.000.00

R$ 800.000,00

R$ 800.000,00

R$ 800.000,00

R$ 800.000,00

R$ 800.000,00

R$ 800.000,00

R$ 800.000,00

R$ 800.000,00

R$ 800.000,00

PAIRtMoNto LleulDo

CAPITAL SOCIAL REALIZADO

CAPITAL SOCIiAL SUBSCRITO

LUCROS OU PREJUIZOS ACIJI\4ULADOS

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS

Capital Nacional

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

C) Lucros Acumulados 2018-(Cisão) R$ (0,00) R$ (2.400.000,00)

- Lucíos Exercicio 2018-Cisáo Cia 4R Sist. R$ 0,00 R$ 2.400.000.00

Este documento é parte integrante de escrituraçáo cuja autenticaÉo se comprova pelo recibo de número
EE.C4.C6.F2.90.5D.89.C6.A1 .33.21 .86.5A,33.6D.39.5E.44.29.65-7 , nos termos do Decreto n0 8.683/20í 6.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Oigital- Sped

Versão 7.0,1 do Visualizador Página 1 de 1



4R SISTEMA§ & A§SES§ORIA LIDA

BALANÇO PATRIMONIAL
OOOS 4R TECNOLOGIA DA INFORMAçÂO LTDA
CNPJ: 36.729.529/000í-es

No do Diário: 000001
FOLHA:

1,1 - AÍIVO CIRCULANTE
1.1 .1 - DISPONTVEL

1.1.1.01 - CÁlxA
1.1.1.01.0001 - CAIXA GEML

cÂtxA E00.000.00 D

800.000,00 0

2 - PASSTVC)

2.4 . PATRIMONIO LiQUIDO
2.4,1 , CAPITAL SOCIAL REALIZAOO

2,4,1,01 . CAPIÍAL SOCIAL SUBSCRIÍO
2.4.1.01 0001 - CapitatNacional 800.000,00 c

CAPITAL SOCI.AL SUBSCRITO

2,4.4 . LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS

2.4,4,01 . LUCRO§ OU PREJUIZO§ ACUMULADOS
2 4.4.01 0009 - Lucros Acumutados 2018-(Cisão)
2.4.4.01.0010 - Lucros Exercicio 2013-Cisáo Cia 4R Sist.

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS

Reconhecamos a exâtidão do presente Dalânço de aberturs em 2O de janeiro de

800.000,00 c

2.400.000,00 D
2.400.000,00 c

0,00

Itotat oo PASSrvo e pnrerú
I

RENE CHAGAS

^T$ffi fi i#;1"*i ffi,f ::rys:: "r/c 
Rc : í s P 1 6e6ss'o/0

1 3 ABR.20?ü

CPFr 080,525.568-05



Nome Empresarial

NIRE

4R TEcNoLoGIA oA JNFoRMAçÂo LTDA

352320?923A

Nome f mpresarial

147

4R TÊcNoLoG,A DA INÊoRMAÇÂo LTDA

Naiureza do Liyro ôtÁntô

Númerc de ordeítl

oêta de lêrmino 2o/o1âa2!)

E§le rêlâtório bi gqrado pelo §i§trsma Público dê Egcrilurâqâo Digital * §ped

Versào 7,0.2 do Visuãlizâdor

Quantidade total de linhas do arouivo' t4t
. digitâl :'e'

Data de inicio 20/0112020

I

I

I

36.729.â29t000't-98

l:

Páginâ 1 de 1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL. SPEd VETSãO: 7-0.1

RECTBO DE ENTREGA DE ESCRTTURAÇÂO CONTÁBrL DIG|TAL

i,IIRE

35232029236

l:ôME EMPRESARIAL

4R TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

DA ESCRITURÂçAO COI{TÂBIL

DO ÂRQUTVO (HASH)

SignatáÍio da ECD com e-CNPJ ou e-

DA ESCRIÍURÁçAO

PJ

Contabilista

Sim

Náo

4R TECNOLOGIA DA 857228651857852880
420í 1098791169'1382

48
824984467097297684
791436618825266'125

53

INFORMACAO
LTDA:36729529000'198

CELSO OO
NASCIMENTO

LOPES:07003697831

NÚMERo Do RECIBO:

EE.C4.C6.F2.90.5D.89.C6.A1.33.21.86.
5A.33.6D.39.5E.A4.29.68-7

Escrituração recebida via lnternet
pelo Agente Rêceptor SERPRO

em 1710412020 às 16:46:34

39.33. F7.63.7C.C8.67. BA
9A.C4.01.28.DE.86.68.60

Considera-se autenticado o livro contábil a que se reÍere este recibo, dispênsando-se a aulenticação de que trata o art. 39 da Lei n" 8.934/1994.
Éstê recibo compÍova a autenlicação.

BASE LEGAL: Decíeto n"'1.800i1996, com a alteÍação do Decreto no 8.683/20'16, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei n'8.934/1994 com a alteração da
Lei ComplementaÍ n" 1247120í4.

iCNPJ
l

i 36.729.529/0001-98

2610612018 a
2510612021



21tO1 t2020

PODER JUDICIÁRIO
TRTBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÔES CíVEIS

CERTIDÃO N':2248491 FOLHA: 1/1

A autenticidade desta certidão poderá sêr confirmada pela intemet no site do Tribunal de Justiça.

A Diretoria de Serviço Técnico de lnformaçÕes Cíveis do(a) Comarca de São Paulo -

Capital, no uso de suas atribuições legais,

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE

FALÊNC|A, CONCORDATAS, RECUPERAçÔES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a
20t0712020, veriÍicou NADA CONSTAR como réu/requêrido/interessado em nome de:

4R TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA., CNPJ: 36.729.529/0001-98, conforme indicação

constante do pedido de certidáo

que estejam em

às íliais e poderá apontar feitos de homônimos não qualificados com tipos empresariais diferêntes

do nome indicado na certidão (ElRELl, S/C, S/S, EPP, ME, MEl, LTDA).

Esta cêrtidão só tem validade mediante assinatura digital.

Esta certidão e sem custas.

São Paulo, 21 de julho de 2020.

0974452
PEDIDO N':

iltilil uilllillllilllll lillilillilllll

Grau de Rêcurso.

conferência dos dados pêssoais fornecidos
destinatário da certidão.

e de responsabilidadê exclusiva do



CAMARA MLINICIPAL DE PRAC
ESTADO DE SÃO PÀULO

Àv. SANTOS DüMONT N.. 198 - CENTRO CEp 17.790-000 - FONE/FAX 018

E-mail: camara@camarapracinha.sp.gov.br

TERMO ADITTVO N.e 002 DE ClsÃO E SUCESSÃO AO CONTRATO N.e 001/2019.

Pelo presente instrumento contratual e na melhor forma de direito, a empresa 4R
TECNOTOGIA DA INFORMAçÃO LTDA insÚita no CNPJ 36.729.529/0001-98, com endereço na
Pc. João Francisco Menezes, ne 138, casa B, ld Brasil - porto Feliz/Sp, representada por seu
Diretor, Senhor ÉntCO UnRCft ORD|NE, portador do CpF n' 260.586.098-10 e Cédula de
ldentidade RG n' 26.760.173-6, doravante denominada RECEPTORA/SUCESSORA; 4R SISTEMAS
& ASSESSORIA LTDA com sede a Praça João Francisco Menezes, 154 - Jardim Brasil - porto Fêliz-
SP, inscrita no CNPJ/MF sob ne 05,081.873/0001-90, rêpresentadâ por seu Diretor, Sênhor
MIGUEI ARCANJO FRANçA, portador do CPF n" 044.448.658-57 e Céduta de ldentidade RG n.
15.494.953-X. dorãvante denominada C|ND|DA,/SUCEDIDA; a CÂMARA MUN|CIPAL DE

PRACINHA, com sede na Av. Santos Dumont, 198, Centro, na cidâde de Pracinha, Estado de São
Paulo, inscrÍta no CNPJ/MF sob o ne 01.860.019/0001-70. denominada simplesmênte
CONTMTANTE, sendo a RECÉPTORA/SUCESSORA E CÂMARA denominados PARTES quando em
conjunto, neste âto represêntada por seu Presidente, o Senhor AMAUR! GOMES DIAS, portador
da Cédula de identidãde RG. n.e 15.313.425, e do CPFlMF n.e 082.235.468-33, brasileiro, casado,
residente e domiciliado a Avenida Luiz GamberinÍ, n.e 189 - Cidade de Pracinha/SP, ao final
assinado;

CONSIDERANDO QUE:

A CINDIDA,/SUCEDIDA e a CÂUme, em decorrência de participação no processo licitatório-
Convite ne 01/2019 para Contratação de empresa espêcialírâde para locação de software, nos

seguintes sistêmas integÍados de gêstão pública: Contabilidade Pública e Tesouraria; Adminístração de
Pessoôl e Folha de Pagamento, Patrimônio e Portãl da Transparência, para a Câmara Municipal de

Pracínha, contemplando ainda a conversão, instalação, implantaçãq manutenção, suporte e
treinemento de pessoal, conforme Termo de Referência constante do ANEXO I- Termo de
Referência do Convite np 001/2019, firmaram o Contrato ne 00U2019.

1 A RECEPTORA/SUCESSORA procedeu à cisão parcial dâ CINDIDA,/SUCEDIDA, nos termos
dos documentos juntados no Processo Administrativo np 0O!2O!9, que resultou a
transferência dos direitos e obrigações do contrato ng 00V2019 pactuado perante a

CONTRATANTE;

2 Conforme Termo de lustificação de Cisão entre a CINDIDAISUCEDIDA e
RECEPTORA/SUCESSOR.A devídamente registrado na Jusesp; legislação pertinente Lei

Federcl 6.404fi6, Lei Federal 8.666193; disposições editalicias; decisões advindas das
Cortes de Contas da União e Estâdo de São Paulo; todas estabelecendo e regendo o
permissivo legal para cessôes dê direitos e/ou obrigações decorrentes de contrâtos, nos
casos dê reestuturação sociêtáriâ (cisão, fusão, incorporação, criação de subsidiária,
etc.) com anuência da CONÍRATANTE, respeitadas as condições pâctuãdas.

3 A RECEPTORA/SUCESSORA rêquereu à Câmara Municipal "CONTRATANTE", por meio
de comunicação firmada pelo seu representante legal, a transferencia da
titularidade/sucessão do Contrato ne 00V2019 celebrados em decorrência de
participãção no Convite ns 001/2019;



CAMARA MUNICIPAL DE PRAC
EsrADo DE sÃo r.q.ur,o

AV. SANTO§ DUMONT N." 198 - CDNTRO CEP I7.790{MO - FONrJFAX 018

E-mail : camara@camarapracinha. sp. gov.br

As PARTES têm entre sijusto e acordado celebraropresente TERMO ADITIVO ao CONTRATO Ne

001/2019 o qual se regerá de acordo com as seguintes cláusulas econdições:

cúUsUIÁ PRIMEIRA - oBJETo

O presente TERMO ADlTlVo têm por objeto alterar transferir e sub-rogar, da
CINDIDA/SUCEDIDA para a RÉCEPrORA/SUCESSORA, em caráter irrevogável e irretratável,
todos os direitos e obrigações decorrentes do CONTRATO, substituindo a CINDIDA/SUCEDIDA
pela RECEPTOM/SUCESSORA como prêstadora dos serviços no CONTRATO ns 00U2019
firmado com a CÂUteRl MUNICIPAI. permanecendo todas as condições e disposições
pactuâdas no instrumento em questão.

cúusurA SEGUNDA - INArÍÊRABTUDADE DAs cúusurAs PARA A ExEcuçÃo Do coNTRATo

As PARTES acordam que permanecem inalteradas e válidas todas as demais cláusulas e

condiçôes do CONTRATo, não modificadas pelo presente TERMO ADlTlvO e que com este não
conflitem, as quais são ratificadas pelas PARTES nêste ato.

E, por estarêm assim justas e contratadas, as PARTES celebram o presente instrumento.

Pracinhâ, 14 de agosto de 2020.

€ONTRATANTE:

Ciimara Municlpal de Pracinha

Nome: Amâuri Gomes Dias

Cargo: Presidente dâ Câmara

RG:15.313.425

cPF/MF: 082.235.468-33

Nome:Érico Marcel 0rdine

Cargo: Diretor

RG:26.760.173-6

CPFlMF:260.586.098-10

4R Tecnologia da lnformação Ltda



CAMARA MTINICIPAL DE PRAC
E§TADO DE SÃO PAT]LO

AV. SAI{TOS DI]MONT N.' 198 . CENTRO CEP 17.790.000 - FONEiFAX 018

E-mail: camara@camarapracinha.sp.gov.br

TE§TEMUNHAS:

RG: 25.400.149-X

CPF/MF: 148.248.988-03

Nome: Sandro Marchi dos Santos

4
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CAMARA MI.INICIPAL DE PRAC
ESTADODE SÃO PAULO

AV. SÁNTOS DUMONT N." 198 - CENTRO CEP 17.79ú-000 - FONr,/I'AX
E-mail: camara@camarapracinha.sp.gov.br

018

TERMO DE ClÊNCtA E DE NOTTFICÂçÃO

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PRACINHA

CONTRATADO:4R TECNOLOGIA DA INFORMAçÃO LTDA

29 TERMO ADITIVO.CISÃO E SUCLSSÃO

CONTRATO Ns {DE ORIGEM)r001/2019.

OBJEÍO: Alterar trãnsferir ê sub-rogar, da CINDIDA/SUCEDIDA para a RECEPTORA/SUCESSORA, em
caráter irrevogável e irretrâtávê|, todos os direitos e obrigações decorrentes do CONTRATo,
substituindo a CINDIDA/SUCEDIDA pelâ RECEPTORA/SUCESSORA como prestadora dos serviços no
CONTRATO ne 00U2019 firmado com a CÂMARA MUNICIPAL, permanecendo todâs as condições e

di5posições pactuãdâs no instrumento em questão.

ADVOGADO: ADVOGADO: LUCIANO CIRILO OLIVLIRA DL SA

Nq OA.B/SP:339825-SP.

Pelo presente TERMO, nós, âbaixo identificados:

1. Estãmos CIENTES de que;

a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Êstado de

São Paulo, cu.io trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestaçôes de interesse,

Despachos e Decisões, mediante regular cadastrarnento no Sistema de Processo Eletrônico,
cónforme dados abêixo indicados, em consonância com o estabeiecido na Resolução n-'01/2011 do
ICESP;

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a sêr

tomados, relaiivâmente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de 5ão Paulo, em conformidade com o

ariigo 90 da Lei Complementar ne 709, de 14 dejaneiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a

contagem dos prazos processuai§, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefon€s de contato deverá ser

comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2. Damo nos por NOTIFICADoS para:

a) O ôcompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conseqüente publicação;

b) 5e Íór o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas Íormas legais e regimentais, exeÍcer o direito de

defesê, interpor recursos e o que mais couber.

Pracinha/SP, L4 de agosto de 2020.

GESTOR DO ÓÉGÃO/ÊNTIDADE:

Nome: Alcione Pereira da Silva Brito
Cargo: Secretária Admihistrativa
CPF: 148.248.988-03
Data de Nascimentot 06/09/L972
Endereço residencial completo: Rua PÍimo
E-mail institucional:
E-mãil pessoal: alcibrito@gmail.com
Telefone(s): 18 3552 r$2/f899725 8762

õlvr
.Y/

Assinatura;

- Lucélia,/SP.

N
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CAMARA MUNICIPAL DE PRA
ESTADO DE SÂO PAULO

AV. SANTOS DUMONT N." I9E - CENTRO CEP I7.79O.OOO _ FONE/FÂ.X

E-mail: camara@camarapraciúa.sp.gov.br
018

Responsáveis que assinaram o ajuste:

Pêla CONTRATANTE:

Nome: Amauri Gomes Dias

Cargoi Presidente
CPF:082.235.468-33 RG:15.313.425
Data de Nascimento:- f5lÚ4/796f
Endereço residencial completo: Avenida Luiz GambeÍini, 189, Centro, pracinha/Sp.

E-mail institucional: camara@camarapracinha.sp.gov.br
E-mail pêssoal: Amauri@camarapracinha.sp.Eov.br
Telefone(s): 18 3552
Assinatura:

Pela CONTRATADA:

PeIa CONTRATADA:

Nome: Érico Marcel Ordine
Cargo:sócio Diretor
CPF: 260.586.098-10
Data de Nascimento: 30/06/ L977
Endereço residencial completo: Ruâ Alfândega,
Feliz / SP.

E-mail institucional:
Ê-mail pessoal: eÍico.ordine@4ltecnoIosia.com.br
Telefone{s): L5 3262 8444
Assinaturã i

RG: 26.760.L73-6 SSP/SP

160 - Condomínio Portal dos Bandeirantes ll - Porto
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Câmara Municipal de Pracinha
C.N.P.J.: 01.860.019/0001-70 - INSC. EST.: lsENÍA

AV, SANTOS DUMONT, N. E 198 - CENTRO CEP 17.790-OOO _
FONE/FAX 018 3s52 L152.

E-mail: camãrâ@camarapracinha.sp.gov.bl

A|{EXO 11

coÍ{TRATos ou Aros runÍorcos m*Átoeos
cÂDAsrRo Do nrspoxsÁvtt

CONTMTANTE: Câmara Municipal de Pracinha

CONTMTADA: 4R lÊcNoLoGTA DA INFoRMAçÃo LTDA.

CollTRATo N.o (DE ORIGEM): 00V2019.
TERMO ADITIVO DE CISAO E SUCESSAO,

OBIETO: Prestâção dê Serviços dê Locaçâo de Software, nos seguintês Sistemâs lntêtrados de Gestão
Públicâ, Contabilidadê Públlca e Tesourariâ, Portal da Transparência, Administràção de Pessoal ê
PetÍimônio, contemplando a conversão, instalação, implantação, manutenção, suporte e üeinamento
ds pessoâ1.

Encontrado (a), câso não esteja mais êxercendo o mãndato ou cargo.

Responsável pelo atendimento a roquisiçõês dê documentos do

Pracinha/SP, 14 de agosio de 2020.

RESPONSÁVEL:

e::<lo-!

Nome AMAURI GOMES DIAS

Cargo PRESIDENTE

RG n.o 082.235.468-33

Endereço AVENIDA LUIZ GAMBERltll, í89

TeleÍone 18 997 49 2578

e-mail camara@camaraprâcinhe.sp,gov.br

dêve ser o ênderêÇo do Orgão e/ou Poder. Deve ser o êndêreÇo onde poderá ser

TCESP
Alcione Pereira da Silva Brito

Secretária Administrativa

Av. Santos Dumont, í98 - Cêntro - PÍacinha-SP.Endereço Comêrcial do
Órgãolsetor

cPl I 2.1t.988'0!



Câmara Municipal de Pracinha
C.N.P.J.: 01.860.019/0001-70 - INSC. EST,: ISENTA

AV. SANTOS DUMONT, N, S 198 - CENTRO CEP 17.790.000 _
FONE/FAX 018 3s52 1152.

E-mail; camara@camarapracinha.sp.gov.br

ExrRÁTo DE crsÁo p sucessÂo
(TERMO ADI'ftVO N.s 002/2020)

CONTRATANTE: CÂMAIIA MUNICIPAL DE PRACINHA. CINDIDA/SUCEDIA: 4R SISTEMAS &
ASSESSORIA LTDA. RECET"TORA/SUCESSOITA: 4R TECNOLOGIA DA iNFOI(MAçÃO ITOA.
OBJETIVO: O presente Termo tem como objeto alterar transferir e sub-rogar, da
CINDIDA/SUCEDIDA para a TTECEPTORA/SUCESSORA, em caráter irrevogável e irretratável,
todos os direitos e obrigações decorrentes do CONTRATO, substituindo a CINDIDA/SUCEDIDA
pela RECEPTORA/SUCESSORA como prestadora dos serviços no CONTRATO no 00U2019 firmado
com a CÂMARA MUNtCll'4t,, permanecendo todas as condições e disposições pactuadas no
insÍumento em- questão. FORO: Fica eleito o Foro da Comarca de Lucélia, para dirimir qualquer
dúvida oriunda do presente'l'ermo Aditivo, DISPOSIÇOES FINAIS: A íntegra clo presenteTermo
Aditivo está à disposição dos interessados na Secretaria da Câmara Municipal. DATÀ: 14i08/2020.

ASSINATURAS: AMAURI GOMES DIAS, Presidente da Câmara Municipal de Pracinha-

Contratante e 4R Tecnologia da Informâção Ltdâ. Rec€ptora/Sucessora.

,{Ji,?tf{Eâ,8Éiif.)Ir}' ?



Câmara Municipal de Pracinh
C.N.P.J.: 01.860.019/0001-70 - INSC. EST': ISENTA

AV. SANTOS DUMONI N. e 198 - CENTRO CEP 17 79G000 - PRACIN

FONE/FAX 018 3552 1152.

E'mail: camara@camarapracinha sp'gov'br

@Câmara Municipal de Pracinha
ExTMTo DE CISÂo E SUCESSÁo
(TERMO ADITTVO N." 002/2020)
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PRÁCINHA. CINDIDA/SUCEDIA: 4R SISTE-

MAS & ASSESSORIA LTDA. RICEPTORA/SUCESSORA: 4R TECNOLOGIA DA INFORMÁ.

ÇÃO LTDÂ. OB]ETIVO: O presente Termo tem como obieto alterar transferir e sub-rogar, da CIN-
DIDA/SUCEDIDA para a RECEPTOM/SUCESSORÀ, em caráter irrevogável e irretratável, todos
os direitos e obrigaçóes decorrentes do CONTMTO, substituindo a CINDIDA/SUCEDIDA pela

RECEPTORA/SUCESSORÁ como prestadora dos serviços no CONTMTO n" 001/2019 firma-
do com a CÂMAM MUNICIPAI, permanecendo todas as condições e disposiçôes pactuadas no
instrumento em questão. FORO: Fica eleito o Foro da Comarca de Lucélia, para dirirnir qualquer

dúüda oriunda do presente Termo Aditivo. DISPOSIÇÔES FINAIS: A íntegra do presente Termo
Aditivo está à disposição dos interessados na Secretaria da Câmara Municipal. DATA: l4108/2020.

ASSINATURÂS: AMAURI GOMES DIAS, Presidente da Câmara Municipal de Pracinha-Contra-
tante e 4R Tecnologia da Informaçâo Ltda. Receptora/Sucessora.
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Câmara Municipal de Pracinha
C.N.PJ.: 01.860.019/0001-70 - INSC. EST.: lSÊNTA

AV. SANTOS DUMONT, N. 9 198 . CENTRO CEP 17.790.000 - PRACINHA/SP.

FONE/FAX 018 3ss2 11s2.

E-mail: camara@camarapracinha.sp.gov.br

TERMO DE ENCERRAMENTO

Nesta data, encerramos o Processo do Termo

Aditivo de Cisão e Sucessão ao Contrato n.s 001/2019, originário

do Convite n.e 001/2019, referente à contratação de empresa

especializada para locação de software, nos seguintes sistemas

integrados de gestão pública: Contabilidade Pública e Tesouraria;

Administração de Pessoal e Folha de Pagamento, Patrimônio e

Portal da Transparência, para a Câmara Municipal de Pracinha,

contemplando ainda a conversão, instalação, implantação,

manutenção, suporte e treinamento de pessoal, constituído das

folhas n.s 001 a

Pracinha/SP, 18 de agosto de 2020.

01s

Rogério G


